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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial de Defesa do 

Consumidor de Salvador.        

 

 

 

 

 

 

MARCIO GOMES BORGES,  brasileiro, eletricista, CPF 804.616.975-72, 

RG 796826188, , residente no Conjunto Cabula VII, Caminho V, casa 10, 

Tancredo Neves, CEP 41207010, Nesta, vem através de seu advogado 

constituída na conformidade da procuração anexa, com endereço profissional 

na Avenida Tancredo Neves, número 1632, sala 1710, Torre Norte, Edifício 

Salvador, Trade Center, Caminho das Árvores, propor :AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, em face da AMPLA 

EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

22.752.916/0001-30, nome fantasia AMPLA EIRELI situada na Al. Flamengo, 

10, sala; Terreo; Saboeiro, Salvador-BA, CEP 41180-650, pelos fatos e 

fundamentos jurídicos que serão expostos a seguir. 

 

I - DOS BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA: 

Preliminarmente, requer que lhe seja concedido os benefícios da Justiça 

Gratuita, uma vez que se encontra sem condições de arcar com os ônus 

decorrentes do processo, sem prejuízo do seu próprio sustento e de sua 

família. 

 

II - DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR: 

Primeiramente, mister esclarecer a relação de consumo existente entre 

as partes litigantes. 

Segundo dispõe o Código de Defesa do Consumidor: Art. 2° Consumidor 

é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário final. 

[...] 
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Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional 

ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem 

atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 

importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos 

ouprestação de serviços. 

[...] 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 

securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

A relação de consumo entre a Demandante e a Demandada, pois a 

Autora/consumidora pessoa física contratou desta/fornecedora pessoa jurídica, 

o serviço de associação a seguro, como destinatário final. 

 

III - DOS FATOS 

1- Esclarece o Acionante que a parte Acionada é uma  pessoa jurídica de 

direito privado com Razão  Social Ampla Eireli-ME utilizando como nome 

Fantasia Ampla Eireli e conhecida no mercado também como Protege 

Associação Bahiana de Beneficios Mútuos conforme documentos anexo. 

2-  A parte Acionante é cliente da Acionada nos serviços de Associação de 

Benefícios Mútuos (seguro) do seu carro GOL G4, cor preta, Placa 

Policial OKY 7942, desde 16/06/2013 e sempre pagou em dia suas 

mensalidades. 

3- No dia 17 de novembro de 2015 o Autor quando estava parado no 

acostamento na Br 101, teve o seu carro colidido na sua parte traseira, 

conforme ocorrência da Policia Rodoviária Federal anexo. 

4- O Autor ligou para a empresa Acionada várias vezes a fim que esta 

realizasse reparo no seu veiculo e depois de 4 meses recebeu como 

resposta que o seu pedido foi negado conforme documento anexo. 

5-  O Autor realizou orçamento do conserto de seu veiculo na oficina que é 

credenciada da Associação no valor de 5.800,00 conforme documento 

anexo. 

6- O Autor ficou desesperado pois necessita do seu carro para realizar o 

deslocamento para o trabalho então decidiu realizar o conserto do seu 
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carro pois já tinha mais de 60 dias que o carro se encontrava batido sem 

ser reparado pela Acionada. 

7- Para realizar o conserto o Autor necessitou tomar empréstimo bancário 

no valor de R$ 3.400,00 tendo que pagar pelo empréstimo 24 parcelas 

de R$ 253,60 totalizando o valor de R$ 6.072,72 conforme documentos 

anexo. O restante do valor pago para o conserto do seu veiculo o Autor 

dividiu no seu cartão de crédito em 10 vezes de R$ 372,95 conforme 

documentos. 

8- Assim, o valor do conserto foi de R$ 5.800,00 só que o Autor para pagar 

a oficina teve que pedir empréstimo pagando o valor de R$ 6.072,72 

mais financiamento de cartão de crédito no valor de 10 vezes de R$ 

372,95 (totalizando o valor no cartão de crédito de R$ 3.729,50) 

totalizando o valor total de empréstimo no Banco mais financiamento de 

cartão de crédito no valor de R$ 9.802,22 por culpa da Acinada que  de 

forma irresponsável não consertou o veículo do Autor. 

9-  O Autor continuo pagando as suas mensalidades por mais alguns 

meses mesmo o Acionado não pagando o conserto de seu veiculo. 

10- O ocorrido deixou a Autor bastante humilhado uma vez que firmou 

contrato com a empresa Acionada e foi tratado com descaso pois não 

consertaram o seu veiculo tendo que o Promovente realizar empréstimo 

mais financiamento para pagar o conserto do seu veículo. 

11- O Autor é pessoa pobre e necessita do carro para trabalhar ficando 

assim desesperado uma vez que o seu carro encontrava-se batido e não 

foi realizado o conserto por culpa da Acionada, apesar de solicitado 

várias vezes gerando bastante constrangimento e se sentindo bastante 

humilhado. 

 

IV - DO DIREITO – DOS DANOS MORAIS  

 

Assim, pelo evidente dano moral que sofreu o Promovente provocado 

pela Promovida é de impor-se a devida e necessária condenação, com 

arbitramento de indenização à Requerente, que experimentou o amargo sabor 

de não consegui consertar o seu veiculo tendo que se socorrer a empréstimo 
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bancario. O que é pior ficou vários meses sem seu veiculo ser consertado por 

culpa da Acionada, gerando bastante constrangimento e se sentindo bastante 

humilhado. 

 

Sobre danos morais bem apropriados são os escólios de 

CLAYTON REIS (Avaliação do Dano Moral, 1998, ed. Forense), extraídos, 

senão vejamos: 

(...) lesão que atinge valores físicos e espirituais, a 

honra, nossas ideologias, a paz íntima, a vida nos 

seus múltiplos aspectos, a personalidade da 

pessoa, enfim, aquela que afeta de forma profunda 

não os bens patrimoniais, mas que causa fissuras 

no âmago do ser, perturbando-lhe a paz de que 

todos nós necessitamos para nos conduzir de forma 

equilibrada nos tortuosos caminhos da existência.  

 

Não é debalde mencionar que a obrigatoriedade de reparar 

o dano moral está consagrada na Constituição Federal, precisamente em seu 

art. 5.º, em que a todo cidadão é "assegurado o direito de resposta, 

proporcionalmente ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou 

à imagem"(inc. V) e também pelo seu inc. X, donde: são invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 

direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação." 

 

Isto posto, não há hesitação quanto à configuração de danos morais, uma vez 

que a Requerida proporcionou a Requerente o amargo sabor de não consegui 

consertar o seu veiculo na Acionada tendo após alguns meses se socorrer a 

empréstimo bancário para pagar o conserto da batida do carro, gerando 

bastante constrangimento e se sentindo bastante humilhado. 

 

Com efeito, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 

8.078/90) também prevê o dever de reparação, posto que ao enunciar os 

direitos do consumidor, em seu art. 6.º, incisos VI e VII: 
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VI - a efetiva prevenção e reparação de danos 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 

difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e 

administrativos com vistas à prevenção ou 

reparação de danos patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 

proteção Jurídica, administrativa e técnica aos 

necessitados; 

E, na aferição do quantum indenizatório, CLAYTON REIS 

(Avaliação do Dano Moral, 1998, Forense), em suas conclusões, assevera que 

deve ser levado em conta o grau de compreensão das pessoas sobre os seus 

direitos e obrigações, pois "quanto maior, maior será a sua responsabilidade no 

cometimento de atos ilícitos e, por dedução lógica, maior será o grau de 

apenamento quando ele romper com o equilíbrio necessário na condução de 

sua vida social".  

Continua, dizendo que "dentro do preceito do in dubio pro 

creditori consubstanciada na norma do art. 948 do Código Civil Brasileiro, o 

importante é que o lesado, a principal parte do processo indenizatório seja 

integralmente satisfeito, de forma que a compensação corresponda ao seu 

direito maculado pela ação lesiva." 

Isso leva à conclusão de que diante da disparidade do poder econômico 

existente entre Requerida e Requerente e, tendo em vista o gravame produzido 

à honra da Requerente e, considerando que esta sempre agiu honesta e 

diligentemente, pagando suas dívidas o amargo sabor de não ter seu carro 

reparado pela Acionada. O que é pior teve que se socorrer a empréstimo 

bancário para pagar o conserto da batida do carro., gerando bastante 

constrangimento e se sentindo bastante humilhado, se sentindo bastante 

constrangido e humilhado ,mister se faz que o quantum indenizatório no valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para que seja capaz de trazer o devido 

apenamento à Requerida, e de persuadi-la a nunca mais deixar que ocorram 

tamanhos desmandos contra as pessoas. 

V-DA INVERSÃO DO ÔNUS DE PROVA 
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De acordo com o artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.078/90, é cabível o benefício 

legal da inversão do ônus da prova, seja pela hipossuficiência técnica, seja pela 

verossimilhança das alegações: 

Art. 6º – São direitos básicos do consumidor: 

(…) 

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 

prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 

alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 

experiência. 

Ora, os fatos narrados nessa Exordial nada possuem de extraordinário, sendo 

certo que a má prestação de serviços pela Acionada está configurada diante das 

alegações já apresentadas e do montante probatório que colaciona-se aos autos, 

posto por fim, que as regras de experiência comum confirmam a ocorrência de danos 

decorrentes da falta prestação de serviço contratado da Acionada. 

Diante disto, requer a inversão do ônus da prova, em favor do Acionante, nos 

termos do art. 6.º, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

 

 

VI – DO PEDIDO 

Diante de tudo o que fora exposto, caracterizado que a 

Requerente sofreu prejuízos de ordem moral, e por tudo que será suprido pelo 

ilibado saber jurídico e acurado senso de Justiça de Vossa Excelência, 

respeitosamente requer-se que: 

a) Vossa Excelência se digne determinar a citação do 

Requerida na pessoa do seu representante legal, no endereço constante nesta 

Exordial, para responder, querendo, aos termos da presente AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  e MATERIAS sob pena de revelia e 

confissão. 

B) Para a facilitação da defesa dos direitos do Autor 

REQUER de Vossa Excelência, ainda, seja determinada a INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA, pela verossimilhança de suas alegações e por sua 

condição de hipossuficiente. 
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c) A condenação da Promovida ao pagamento do valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais bem como a declaração 

de inexistência de debito com a Acionada. Também requer a gratuidade da 

Justiça, posto que não possui condições de arcar com as custas do processo, 

sem prejuízo de seu sustento e dos familiares.  

d) A condenação da Promovida ao pagamento do valor de 

R$ de R$ 9.802,22  (nove mil  oitocentos e dois reais e vinte e dois centavos) a 

título de danos materiais. 

 e) Requer que após a declaração que o Acionante sofreu 

Danos Morais e Materiais por culpa da Acionada requer que o contrato seja 

declarado rescindido a partir de fevereiro de 2016. 

Postula pela produção de todo gênero de provas em direito 

admitidas  

VII – DO VALOR DA CAUSA 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 19.802,22. 

Pede Deferimento. 

Salvador, 15 de abril de 2016. 

 

 

MARIA HELENA MATTOS DE CASTRO 

            OAB-BA 4259. 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

 

     OAB -BA23.125 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO  DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR-IMBUÍ. 

 

  

 

 

 

 

  

MARCIO GOMES BORGES, Acionante nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS que tramita nessa MM. Vara sob o número 0047400-

36.2016.8.05.0001, que tem como Acionado AMPLA EIRELI vem através de seu advogado que 

esta subscreve, requer a juntada dos documentos anexo. 

 

P. deferimento 

Salvador, 15 de abril de 2016. 

 

 

MARIA HELENA MATTOS DE CASTRO 

OAB/BA 4.259 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB/BA 23.125 
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15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)
RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ)
IMBUÍ
CEP: 41.720-400 / SALVADOR - BA
EMAIL: ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br

PROCESSO ELETRÔNICO: 0047400-36.2016.8.05.0001
PARTE(S) AUTORA(S): MARCIO GOMES BORGES

PARTE(S) RÉ(S): AMPLA EIRELI

 

CITAÇÃO
 

Pela presente ordem, fica a parte RÉ acima nomeada CITADA e INTIMADA para todos os termos da ação judicial que contra ela foi proposta
pela(s) parte(s) AUTORA(S), também acima nomeada(s). A parte ré deve comparecer à AUDIÊNCIA JUDICIAL designada para o dia 31 de
Maio de 2016, às 08:50h, neste Juizado, localizado no endereço acima indicado. Não havendo acordo, proceder-se-á imediatamente à
audiência de instrução e julgamento, desde que não resulte prejuízo para a defesa, NA QUAL a parte ré: a) deverá comparecer à audiência
e, se a causa for de valor superior a vinte salários mínimos, deverá comparecer à mesma assistida por advogado; b) apresentar toda a
defesa que tiver, por escrito ou verbalmente, na audiência designada, c) produzir toda prova que tiver na audiência designada.
ADVERTÊNCIA: A parte ré fica advertida de que DEVERÁ COMPARECER À AUDIÊNCIA, pois a sua ausência, por força da REVELIA,
importará em admitir verdadeiro(s) o(s) fato(s) alegado(s) na postulação (art.20 Lei federal N. 9099/95). Havendo documentos a serem
juntados no processo de que tenha interesse (petições, contestações, documentos probatórios, constitutivos, gravações de áudio e imagem
etc.), a parte ré poderá fazer a juntada no respectivo processo eletrônico, preferencialmente, em qualquer momento antes da audiência, a
partir da recepção deste Juizado.

Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer
horário, mediante digitação do código individual de acesso 1035c41 no campo "Teor do Processo".

 

SALVADOR, 17 de Abril de 2016.

 

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretário(a)

Documento assinado eletronicamente
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.005, de 08 de fevereiro de 2010.  

Emitido no dia 29/10/2010 às 11:30:20 (data e hora de Brasília).  

 

© Copyright Receita Federal do Brasil - 29/10/2010 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,  

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral.  

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL       CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA   
NÚMERO DE INSCRIÇÃO  
09.611.514/0001-58 
MATRIZ  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL  

DATA DE ABERTURA  
05/06/2008  

NOME EMPRESARIAL  
ASSOCIACAO MINEIRA DE PROTECAO E ASSISTENCIA AUTOMOTIVA  
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)  
ASSISTENCIA AUTOMOTIVA - AMPLA  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL  
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS  
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA  
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA  
LOGRADOURO  
R DOS TAMOIOS  

NÚMERO  
462  

COMPLEMENTO  
SALA: 907;  

CEP  
30.120-050  

BAIRRO/DISTRITO  
CENTRO  

MUNICÍPIO  
BELO HORIZONTE  

UF  
MG  

SITUAÇÃO CADASTRAL  
ATIVA  

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL  
05/06/2008  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL  
 
SITUAÇÃO ESPECIAL  
********  

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL  
********  

  Voltar
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO SISTEMA DE 

JUIZADOS ESPECIAIS DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR, BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0047400-36.2016.8.05.0001 

 

AMPLA - ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E 

ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA, associação civil sem fins lucrativos já 

devidamente qualificada nos autos do processo supra epigrafado, por um de seus 

advogados, constituídos mediante instrumento de mandato já incluso nos autos, com 

escritório profissional na Rua Edístio Pondé, n. 353, Empresarial Tancredo Neves, Sala 

705/708, Stiep, nesta Capital, vem, perante V. Exa, apresentar sua 

 

CONTESTAÇÃO 

 

em face da ação que lhe é movida por MÁRCIO GOMES BORGES, nos termos 

adiante aduzidos. 
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I. DA RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO. 

Inicialmente, antes de adentrar no mérito da ação, requer a Acionada 

a retificação do polo passivo da lide, uma vez que a denominação correta da Acionada 

é  AMPLA - ASSOCIACÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA, 

inscrita no CNPJ n. 09.611.514/0001-58, consoante de afere dos documentos 

acostados pelo próprio Autor com a inicial. 

 

Digno de nota que a AMPLA – ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO 

E ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA sucedeu a PROTEGE MAIS no contrato de proteção 

veicular. 

 

 A AMPLA – EIRELI (conforme CNPJ cadastrado no PROJUDI) foi 

equivocadamente inserida como ré, sendo empresa diversa e que não atua no ramo de 

proteção automotiva.  

 

Deste modo, porque a contratação foi com a AMPLA 

ASSOCIACÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA, inscrita 

no CNPJ 09.611.514/0001-58, pugna pela retificação do polo passivo.  
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1. DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO AUTOMOTIVA 

CONTRATADO 

Inicialmente, ante de adentrar no mérito da contenda, mister que 

sejam tecidos alguns esclarecimentos preliminares acerca da atividade desenvolvida 

pela Acionada e do contrato firmado pelo Autor. 

 

A Acionada é uma associação civil sem fins lucrativos, que tem por 

escopo o amparo aos seus associados quanto aos danos verificados em seus veículos, 

estes causados por colisão, incêndio roubo ou furto, o que é feito através do chamado 

“Programa de Proteção Automotiva”, conforme Estatuto anexo. 

 

A ideia primordial desta associação é o rateio dos prejuízos entre os 

associados, diluindo-o. 

 

Para tanto, ao aderirem ao Programa de Proteção Automotiva, os 

associados responsabilizam-se pelo pagamento de uma taxa de administração mensal, 

calculada sobre o valor de mercado do veículo submetido à proteção, segundo a tabela 

FIPE vigente. 

 

Vejamos então os fatos. 

 

2. DA REALIDADE DOS FATOS – DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL DO AUTOR 

Em 17/11/2015, o Autor firmou com esta Acionada o contrato de 

proteção automotiva para o veículo marca/modelo VW/GOL, de placa policial OKY 

7942, objetivando o amparo do associado em caso de colisão, furto e roubo, 

consoante as regras contidas no Manual do Associado, cuja cópia é por este 

acostada no Evento 06. 
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Pois bem. Estando as condições da proteção automotiva regidas pelo 

Manual recebido pelo associado, estava o Autor ciente da cláusula de exclusão de 

responsabilidade, contida no Item 4.2.2 e 4.2.8, que prevê a perda dos direitos do 

associado quando, na ocorrência do sinistro, o associado não estiver cumprimento o 

que determinado pelas leis aplicáveis, como é o caso da execução de manobra em 

local proibido. 

 

Vejamos o que diz a regra contratual: 

 

 

 

 

Com efeito, de acordo com o quanto afirmado pelo Autor no Aviso de 

Sinistro efetuado junto a esta Acionada (documento anexo), o acidente ocorreu no 

momento em que este se encontrava parado na BR-116, com a seta ligada para 

adentrar na via de acesso à cidade de Governador Mangabeira/BA. 

 

De acordo como Autor, sua parada, no meio da estrada, deu-se em 

razão da ausência de acostamento no local. 

 

Acontece que, contrariando a versão do Autor, constatou-se que a via 

em questão é provida de acostamento, que deveria ter sido utilizado pelo Autor para a 

execução de sua manobra de conversão, como medida de segurança. 
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Afinal, não poderia o Autor parar o seu veículo em uma estrada, via 

de trânsito rápido, apenas para acessar à referida cidade, porque tal conduta implica 

em risco manifesto à segurança do trânsito. 

 

Não é à toa que o local é guarnecido de acostamento, justamente 

para permitir o acesso à cidade em questão. 

 

O Código de Trânsito Brasileiro prescreve, em seu art. 37, que nas 

vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e em locais apropriados. 

Vejamos a redação do dispositivo: 

“Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à 
esquerda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais 
apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá 

aguardar no acostamento, à direita, para cruzar a pista.” 

 

Não foi o que fez o Autor, que deliberadamente parou no meio da 

estrada, via de trânsito rápido, ensejando o acidente. 

 

Sua manobra foi altamente arriscada pelo desrespeito das 

normas de segurança no trânsito. 

 

Sobre o tema, já se manifestou o insigne doutrinador ARNALDO 

RIZZARDO1, ao comentar o dispositivo retro citado. Vejamos: 

“Com essa disposição, procura-se evitar manobras arriscadas 
que representam riscos aos usuários da via, como nos casos 
em que o veículo para no meio da pista para realizar a 
conversão, ou a atravessa repentinamente, “cortando” a 
frente dos demais veículos, ato que manifesta uma clara 
imprudência do condutor [...].” 

 

E arremata: 

“Nas vias extensas, maior é a velocidade permitida e 
desenvolvida, inclusive procedendo-se mais facilmente as 
ultrapassagens, tornando extremamente perigosa a parada do 

                                                      
1 In Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro. 5ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 174. 
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veículo no meio da artéria para o retorno ou ingresso em via 
secundária, o que justifica a parada no acostamento, até que 
possibilite o momento oportuno para a efetivação da 
manobra.” 

 

Portanto, inconteste a execução de manobra altamente arriscada 

pelo Autor, que ensejou o acidente em comento. 

 

Ora, uma vez que o contrato de proteção automotiva tem o risco 

como componente de sua essência, este deve considerar todas as variantes possíveis 

para a ocorrência do sinistro, a fim de que seja estabelecido o montante da 

participação cabente a cada associado, possibilitando o equilíbrio contratual. 

 

Situações que agravem e que, portanto, alterem o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato são reputadas como excludente de 

responsabilidade, expressamente previstas e sinalizadas no Manual 

entregue ao Autor, conforme explicitado acima. 

 

E foi justamente o que aconteceu no caso do Autor, que, com sua 

imprudente conduta, incrementou substancialmente o risco assumido pela Acionada 

em razão do contrato de proteção automotiva firmado. 

 

Por conta disto, houve a formal negativa desta Acionada em relação 

ao pagamento da respectiva indenização, como se pode verificar da notificação anexa. 

 

Com efeito, o art. 476 do Código Civil é claro ao dispor que nenhum 

dos contratantes pode exigir o implemento da obrigação do outro sem que tenha 

cumprido a que lhe cabia. Justamente o que ocorre no caso em testilha, não assistindo 

ao Autor o direito de ver lhe paga a indenização relativa à colisão havida com o seu 

veículo. 
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Feitos estes esclarecimentos, verifica-se a total improcedência da 

reclamação veiculada pelo Autor em face desta Acionada, razão pela qual deve ser 

julgada inteiramente improcedente a ação. 

 

3. DO DANO MATERIAL 

O Autor pede a condenação da Acionada ao pagamento de 

indenização por danos materiais no valor de R$ 9.802,22 (nove mil oitocentos e dois 

reais e vinte e dois centavos), pelos valores despendidos no conserto do seu veículo. 

 

Afirma que pagou, pelo conserto, a quantia de R$ 5.800,00 (cinco mil 

e oitocentos reais), tendo que se valer de empréstimo bancário. 

 

Para tanto, diz que pagou o valor de R$ 6.072,72 (seis mil e setenta e 

dois reais e setenta e dois centavos), a título de empréstimo bancário; mais o valor de 

R$ 3.729,50, parcelado no cartão. 

 

Acontece que, analisando acuradamente a documentação encartada 

na exordial, observa-se que o Autor pagou o valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e 

oitocentos reais), para a SERVIÇOS AUTOMOTIVOS RETOQUE STYLE LTDA-ME, na 

data de 08/04/2016. 

 

Verifica-se ainda que um cupom fiscal no valor de R$ 2.800,00 (dois 

mil e oitocentos reais), emitido pela WVI TINTAS, na data de 12/04/2016, pagos em 

espécie. 

 

Referido cupom, todavia, foi expedido em data posterior à emissão da 

nota fiscal de execução dos serviços, o que atesta que a aquisição dos materiais ali 

descritos não se relaciona com o conserto do veículo do Autor, além de não ter sido 

emitido em seu nome. 
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Desta forma, segue impugnado o documento, por absoluta ausência 

de nexo de causalidade com esta ação. 

 

Mas não é só. O Autor pretende imputar a esta Acionada os custos 

com um empréstimo bancário, afirmando que teria servido para o pagamento das 

despesas com o conserto do seu veículo. Não é verdade. 

 

O Autor colaciona no Evento 01 dos autos virtuais uma simples 

minuta de contrato de empréstimo bancário no valor de R$ 3.400,00 (três mil e 

quatrocentos reais), emitido dois meses antes do conserto do veículo. 

 

Vê-se que o referido contrato data de 03/02/2016, enquanto 

que a nota fiscal da oficina fora emitida em 08/04/2016, o que indica 

claramente que o suposto empréstimo não serviu ao pagamento da aludida 

despesa. 

 

A bem da verdade, não existe comprovação sequer da efetivação da 

operação de empréstimo, não servindo o documento acostado para a sua 

demonstração. Trata-se apenas de uma minuta, sem a assinatura do BANCO 

BRADESCO e sem a comprovação de que o valor tenha sido creditado na conta do 

Autor. 

 

Com efeito, era ônus do Autor a demonstração do nexo de 

causalidade entre o empréstimo firmado e o pagamento da despesa aludida, todavia, 

deste encargo não se desincumbiu, violando o art. 373, I, do CPC. 

 

E, sendo assim, deve ser julgado improcedente o pedido. 
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 4. DA INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL 

Além de não dar azo a causa relatada na vestibular, a Acionada não 

vislumbra qualquer razão que possa configurar a existência dos danos morais alegados 

pelo Autor.  

 

Nessa esteira, resta evidente que o único causador do infortúnio 

descrito na inicial é o próprio Autor, que ante sua conduta, obsta a conclusão do 

procedimento necessário para pagamento da indenização. 

  

Inexiste dano moral indenizável no caso sub examine. 

 

Admite-se, até mesmo, falar em mero aborrecimento do Autor pelo 

evento ocorrido, contudo, desprovido de qualquer outra consequência gravosa que 

viesse a implicar na violação de um direito de personalidade. 

 

Portanto, não houve qualquer constrangimento ou humilhação 

suportado pelo Autor quando do infortúnio experimentado. 

 

É cediço que o dano moral, além de dever estar efetivamente 

comprovado nos autos, deve decorrer de fatos que sejam revestidos de seriedade e 

relevância, e ainda mais: “para que se efetive o dano moral, existe necessidade 

da repercussão que o evento provoca na sociedade, sem que aquela tenha 

dado qualquer motivo para tanto”. (TJSP, Rel. Des. Roque Mesquita, in RT 

717/143). 

 

Neste diapasão, não há no caso dos autos dano passível de 

indenização, consoante lição do eminente professor ANTONIO JEOVÁ SANTOS2, em 

                                                      
2 ANTONIO JEOVÁ SANTOS, In Dano Moral Indenizável, 3ª Ed., 2ª Tiragem, Editora Método, São Paulo: 

2001, p. 377/378, in verbis 
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obra especializada, infra transcrita. 

“A lesão suscetível de indenização é aquela que altera a 
vida social da vítima. Se antes gozava da companhia 

dos amigos, desfrutando de uma vida social intensa e, 
depôs da lesão, a vergonha, o sentimento de 

inferioridade e a vergasta causados pela lesão já não 

mais permite essa vida de relação, é porque o dano 
alcançou certa magnitude, tornando-a passível de 

indenização.” 

 

Sendo assim, temos que deve ser julgada totalmente improcedente o 

 pedido de indenização por danos morais formulado pelo Autor, o que fica desde já 

requerido. 

 

Em estrita atenção aos princípios da eventualidade e concentração da 

 defesa, a Ré desde já impugna o valor requerido pelo Autor a título de indenização 

por danos morais. 

 

4. DAS PROVAS 

Para provar o alegado, requer a produção de todos os meios de prova 

em direito admitidos, especialmente o depoimento pessoal do autor, sob pena de 

confissão, oitiva de testemunhas, perícia, juntada de documentos e tudo o mais que se 

fizer necessário. 

 

5. CONCLUSÃO 

Sendo assim, requer a Acionada: 

 

a) que V. Exa. reconheça a evidente ausência de responsabilidade 

desta Ré pelo fato noticiado na exordial, julgando a ação totalmente improcedente; 

 

b) que V. Exa., julgue improcedente o pedido de indenização por 

danos morais, nos termos das razões supra; 
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Ad cautelam, em caso de eventual condenação ao pagamento de 

indenização – no que não acredita esta Ré – requer esta Acionada: 

 

d) em caso de condenação ao pagamento de indenização por danos 

morais, que V. Exa., considere os parâmetros do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

acima referenciados, para fins de arbitramento. 

 

e) que a incidência de juros e correção monetária sobre o valor de 

eventual indenização por danos morais, se dê, apenas, a partir do trânsito em julgado 

da condenação, conforme entendimento do STJ (Súmula 362 do STJ) e art. 407 do 

Código Civil. 

 

Requer, por fim, que as intimações relativas ao presente feito 

sejam destinadas exclusivamente à advogada FERNANDA LEAL SANTOS 

SOUZA, OAB/BA 24.022, sob pen de nulidade. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 30 de maio de 2016. 

 

FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA 

OAB/BA 24.022 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br
PROCESSO N.º: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTORES:
MARCIO GOMES BORGES

RÉUS:
AMPLA EIRELI
SENTENÇA

Vistos, etc..

Ingressou a requerente neste Juízo, objetivando a prestação
jurisdicional, apresentando como argumentos capazes de fundamentar o seu direito as
disposições constantes da peça inaugural.

Regularmente citada, a parte demandada insurgiu-se contra a
pretensão da parte requerente, fazendo-o através de instrumento contestatório
apresentado ao evento de nº 10 do projudi, oportunidade em que requereu a juntada
dos documentos diversos que acompanharam a contestação.

DECIDO

NO MÉRITO

Tratam os presentes autos de pedido de indenização por
danos decorrente de suposto defeito na execução dos serviços pela Demandada,
notadamente que, teria se recusado a efetuar o pagamento do prêmio de sinistro
do carro segurado do autor, que passou por acidente na BR. 429.

Verifico inicialmente que a ré não se trata de empresa
seguradora, mas de uma associação baseada em mutualidade para cobertura de
sinistro dos associados, o que é muito diferente pois que ne todos os riscos são
cobertos pela referida associação.

Nesta senda, observo que sinistros ocorr idos por
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responsabilidade do condutor excluem o pagamento do prêmio.

A demandada comprovou que a parte autora não teve
prudência ao adentrar a cidade de Governador Mangabeira, por não ter se utilizado do
acostamento, comprovadamente existente através das fotos colacionadas ao evento
de nº 10.

De fato, notadamente, o acidente foi causado pelo próprio
autor, que por isso, não tem direito a cobertura do sisnistro.

Sabendo a autora que lhe cabe provar os fatos constitutivos
do seu direito, não tendo trazido as provas da sua narrativa, que aparenta ter sido
feita  de forma aleatória, não há como tornar verossímeis as alegações exordiais.

Tenho que diversas informações foram omitidas pela parte
autora em sua exordial, tendo a ré por sua vez, aduzido a ocorrência de fatos que
extinguem os direitos da autora.

Ademais, não está caracterizada nem demonstrada nenhuma
situação vexatória ou humilhante que comprovadamente tenham causado danos
morais a suposta consumidora que sequer comprovou o seu vínculo com a ré.

                                Assim, na busca da razoabilidade e da justa aplicação do direito,
entendo ter restado prejudicado o pedido do autor. Isto porque, com o já dito, os elementos
comprobatórios apresentados tornam questionável a alegação do acionante.

                                   Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos
formulados na ação.

      Intimem-se.

 

Salvador/BA, 16 de junho  de 2016.

Bel. JUSTINO FARIASJuiz de Direito(Documento assinado eletronicamente)
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EXMO. SR. DR. JUIZ RELATOR DA 15ª VARA DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR-BA. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOMES BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMLA EIRELI, vem através 

da sua advogada que esta subscreve, interpor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

POR CONTRADIÇÃO/OMISSÃO, com efeito modificativo a fim de esclarecer, 

sanar e modificar o seguinte: 

          CONTRADIÇÃO porque: 

 

 Consta na R. Decisão (evento 15) “Tratam os 

presentes autos de pedido de indenização por danos decorrentes de suposto defeito na 

execução dos serviços pela Demandada, notadamente que, teria se recusado a efetuar o 

pagamento do prêmio de sinistro do carro segurado do autor, que passou por acidente 

na BR.429.”(Grifou-se) 

Chama atenção deste M.M Juízo que conforme ocorrência da 

Polícia Rodoviária Federal juntada no evento 12 o acidente não ocorreu na BR 429 como 

descrito na defesa levou este M.M Juízo a erro. Conforme comprovado através do documento 

expedido pela Policia Rodoviária Federal o Acidente ocorreu na BR 

101. 

Assim a foto juntada pela Acionada não é do local do 

acidente uma vez que, ali consta como BA 491. O carro que ali aparece 

também não é do Autor. Salienta que o veiculo do Embargante conforme documentos 

juntados na exordial é um veiculo Gol e a foto que ali aparece não é do veículo gol. 
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A Contradição existe uma vez que este juízo foi levado a erro 

pela defesa uma vez que  o acidente não correu na BA 491 e sim na BR 101 conforme 

ocorrência expedida pela Policia Rodoviária Federal. 

Chama atenção deste M.M juízo que o Embargante impugnou a 

foto do google map  juntado pela Embargada aduzindo que a foto NÃO foi do local do acidente, 

uma vez que o acidente ocorreu na Br 101, conforme pode ser constatado na ata de audiência 

constante no evento 12. 

O Embargante sempre dirigiu atendendo as normas de transito. 

O seu veiculo foi batido na parte traseira por outro veiculo quando este se encontrava parado na 

via do acostamento, tendo assim direito a cobertura do sinistro, conforme documentos do evento 

1 e 12. 

O vinculo com a empresa Embargada encontra se comprovado 

através da vasta documentação constante na petição inicial  

        Pelo exposto, requer a procedência dos presentes Embargos Declaratórios para que 

seja sanada a contradição/omissão acima referida, modificando a R. Sentença, julgando 

procedente a Ação, como medida de JUSTIÇA .  

Pede deferimento. 

Salvador, 16 de maio de 2015. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 

MARA HELENA MATTOS DE CASTRO 

OAB 4.259 
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MARCIO GOMES BORGES

RÉUS:
AMPLA EIRELI

DESPACHO

Intime-se a Embargada AMPLA EIRELI a se pronunciar no prazo de 05 (cinco) dias sobre os Embargos de declaração
no evento 20 do Projudi , pois apresenta matéria que pode produzir efeito modificativo na sentença prolatada .

Salvador/BA, 23 de janeiro de 2017.

Bel. JUSTINO FARIAS
Juiz de Direito

(Documento assinado eletronicamente)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO SISTEMA DE 

JUIZADOS ESPECIAIS DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR, BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

   

Processo n. 0047400-36.2016.8.05.0001 

 

 

AMPLA - ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E 

ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA., parte já devidamente qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, em que contende com MÁRCIO GOMES BORGES, vem, perante 

V. Exa., por um de seus advogados, em atendimento a intimação expedida ao evento 

25 do PROJUDI, manifestar-se sobre os termos dos embargos de declaração opostos 

pela parte Autora no Evento 20. 

 

O Embargante pretende a reforma da sentença, alegando que o MM 

Juízo foi induzido a erro pelos documentos acostados pela Embargada. 

 

Na realidade, o que pretende o Embargante é reverter o ocorrido a 

seu favor, o que não poderá ser acolhido por este Nobre Juízo, considerando que a 

Embargada juntou toda documentação cabente ao caso. 

 

Portanto, devem ser rejeitados os embargos opostos. 
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O Embargante não poderia parar o seu veículo em uma estrada, via 

de trânsito rápido, apenas para acessar à referida cidade, porque tal conduta implica 

em risco manifesto à segurança do trânsito. 

 

Não é à toa que o local é guarnecido de acostamento, justamente 

para permitir o acesso à cidade em questão. 

 

O Código de Trânsito Brasileiro prescreve, em seu art. 37, que nas 

vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e em locais apropriados. 

Vejamos a redação do dispositivo: 

“Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à 
esquerda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais 
apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá 
aguardar no acostamento, à direita, para cruzar a pista.” 

 

Não foi o que fez o Embargante, que deliberadamente parou no meio 

da estrada, via de trânsito rápido, ensejando o acidente. 

 

Sua manobra foi altamente arriscada pelo desrespeito das 

normas de segurança no trânsito. 

 

Diante disto, há de ser rejeitada a pretensão da Embargante e, por 

conseguinte, ser extinto o processo sem resolução do mérito, em virtude da ausência 

injustificada do Embargante (diga-se de passagem, até o presente momento não 

juntou qualquer documento), conforme art. 51 da Lei 9.099/95. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 01 de fevereiro de 2017. 

 

 

FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA  FELIPE DA COSTA E ALMEIDA 

OAB/BA 24.022     ACADÊMICO DE DIREITO 

Id. 48494433 - Pág. 112Assinado eletronicamente por: FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA
Código de validação do documento: 588273ca a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 
 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7393
PROCESSO N.º: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTORES:
MARCIO GOMES BORGES

RÉUS:
AMPLA EIRELI
DESPACHO

Vistos, etc...

Dispensado o relatório de acordo com a norma de regência.

Dispõe o Art.48 da Lei 9.099/95 que os Embargos de Declaração são cabíveis contra sentença ou acórdão nos casos

previstos no Código de Processo Civil, podendo os erros materiais serem corrigidos de ofício.

O Autor ofereceu embargos de declaração com efeitos modificativos face à decisão proferida, no evento 20 do

PROJUDI, alegando omissão e contradição, tendo em vista ao que ali se expõe.

Analisando-se os termos da sentença proferida no evento de nº 15, verifica-se que o que houve de fato, foia a

ocorrência de erro material perpetrado mediante a fundamentação equivocada, uma vez que não foram observados os

requerimentos feitos no momento da audiência, onde a parte autora, reiterou a juntada do documento de ocorrência,

emitida pela polícia federal, comprovando que o acidente ocorreu na BR101, conforme descrito:

“[…] NO MÉRITO

Tratam os presentes autos de pedido de indenização por danos decorrente de

suposto defeito na execução dos serviços pela Demandada, notadamente que, teria

se recusado a efetuar o pagamento do prêmio de sinistro do carro segurado do

autor, que passou por acidente na BR. 429 [...]”.

Assim, acolho os Embargos de Declaração opostos no evento de nº 20, para, corrigir o erro material, mantendo-se a

decisão de improcedência, e fazer constar no comando sentencial o seguinte:
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“DECIDO

NO MÉRITO

Tratam os presentes autos de pedido de indenização por danos decorrente de suposto

defeito na execução dos serviços pela Demandada, notadamente que, teria se recusado a

efetuar o pagamento do prêmio de sinistro do carro segurado do autor, que passou por

acidente na BR. 101.

Verifico inicialmente que a ré não se trata de empresa seguradora, mas de uma associação

baseada em mutualidade para cobertura de sinistro dos associados, o que é muito diferente

pois que nem todos os riscos são cobertos pela referida associação.

Nesta senda, observo que sinistros ocorridos por responsabilidade do condutor excluem o

pagamento do prêmio.

A demandada comprovou que a parte autora não teve prudência ao adentrar a cidade de

Governador Mangabeira, por não ter se utilizado do acostamento, comprovadamente

existente através do documento, aviso de sinistro colacionadas ao evento de nº 10.(Grifos

nosso)

De fato, notadamente, o acidente foi causado pelo próprio autor, que por isso, não tem direito

a cobertura do sinistro.

Sabendo a autora que lhe cabe provar os fatos constitutivos do seu direito, não tendo trazido

as provas da sua narrativa, que aparenta ter sido feita de forma aleatória, não há como

tornar verossímeis as alegações exordiais.

Tenho que diversas informações foram omitidas pela parte autora em sua exordial, tendo a

ré por sua vez, aduzido a ocorrência de fatos que extinguem os direitos da autora.

Ademais, não está caracterizada nem demonstrada nenhuma situação vexatória ou

humilhante que comprovadamente tenham causado danos morais a suposta consumidora

que sequer comprovou o seu vínculo com a ré.

Assim, na busca da razoabilidade e da justa aplicação do direito, entendo ter restado
prejudicado o pedido do autor. Isto porque, com o já dito, os elementos comprobatórios

apresentados tornam questionável a alegação do acionante.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na ação.

Intimem-se.”

Isto posto, ACOLHO os presentes embargos declaratórios com efeito modificativo, como já exposto, e JULGO
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PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados, para que seja sanado o erro material existente no dispositivo

da sentença proferida, retificando-se o dispositivo da sentença para que passe a constar “[... sinistro do carro segurado

do autor, que passou por acidente na BR. 101 ]”, mantendo a decisão original.

Ato contínuo, DEFIRO o pedido formulado pela parte acionada, conforme ata da audiência, evento 12, de retificação do

polo passivo da empresa Ampla Eireli para AMPLA - ASSOCIACÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA

AUTOMOTIVA.

Adote a Secretaria, as diligências de estilo.

PRI.

Salvador/BA, 11 de abril de 2017.

Bel. JUSTINO FARIAS
Juiz de Direito

(Documento assinado eletronicamente)

Id. 50893349 - Pág. 115Assinado eletronicamente por: JUSTINO DE FARIAS FILHO
Código de validação do documento: 59f07f72 a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA15ª VARA DO 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – IMBUÍ 

 

 

 

 

 

 

RECORRENTE: MARCIO GOMES BORGES 

RECORRIDO:  AMPLA EIRELLI 

PROCESSO Nº 0109123-56.2016.8.05.0001 

 

 MARCIO GOMES BORGES, já qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, vem através de seus advogados regularmente constituídos, com 

fulcro no disposto nos arts. 41 e seguintes da Lei 9.099/95 interpor RECURSO 

INOMINADO quanto aos termos da retro Sentença proferida nos autos que 

julgou improcedente a ação, pelos fatos e jurídicos fundamentos constantes 

nas Razões anexas, requerendo sua remessa à Turma Recursal para 

apreciação, análise e julgamento. 

 

Preliminarmente, requer o beneficio da Justiça Gratuita por ser  pessoa 

pobre  não tendo condições de arcar com as despesas processuais sem 

prejuízo do sustento próprio e da sua família. 

  

 

Pede Deferimento 

Salvador, 18 de abril de 2017. 

 

 

MARIA HELENA MATTOS DE CASTRO 

OAB/BA 4.25 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB-BA 23.125 
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RAZÕES DE RECURSO 

 

RECORRENTE: MARCIO GOMES BORGES 

RECORRIDO: :  AMPLA EIRELLI 

PROCESSO  Nº 0109123-56.2016.8.05.0001 

 

 

 

Preliminarmente, requer o beneficio da Justiça Gratuita por ser pessoa 

pobre não tendo condições de arcar com as despesas processuais sem 

prejuízo do sustento próprio e da sua família. 

 

 

EGRÉGIA TURMA RECURSAL 

 

O provimento do presente Recurso, data vênia, é um imperativo dos 

fatos e do direito, eis que a retro Decisão recorrida não fez a necessária Justiça 

quando Julgou Improcedente a Ação. 

Conforme dito na inicial e provado através de documentos a parte 

Recorrente é cliente da Recorrida nos serviços de Associação de Benefícios 

Mútuos (seguro) do seu carro GOL G4, cor preta, Placa Policial OKY 7942, 

desde 16/06/2013 e sempre pagou em dia suas mensalidades. 

 No dia 17 de novembro de 2015 o Recorrente quando estava parado 

no acostamento na Br 101, teve o seu carro colidido na sua parte traseira, 

conforme ocorrência da Policia Rodoviária Federal constante no processo. 

O Recorrente ligou para a empresa Recorrida várias vezes a fim que 

esta realizasse reparo no seu veiculo e depois de 4 meses recebeu como 

resposta que o seu pedido foi negado conforme documentos do evento número 

1, 6 e 12. 
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O Recorrente realizou orçamento do conserto de seu veiculo na oficina 

que é credenciada da Associação no valor de 5.800,00 conforme documentos 

evento de número 1, 6 e 12. 

O Recorrente ficou desesperado pois necessita do seu carro para 

realizar o deslocamento para o trabalho então decidiu realizar o conserto do 

seu carro pois já tinha mais de 60 dias que o carro se encontrava batido sem 

ser reparado pela Recorrida. 

A ocorrência da Policia Rodoviaria Federal  e o Aviso de Sinistro 

comprova que o veiculo do Recorrente estava parado na via e SINALIZANDO 

Assim, o Recorrente  tomou todas as prudências ao adentrar na cidade de 

Governador Mangabeira. Portanto o acidente não foi causado pelo 

Recorrente e sim pelo veículo que bateu em sua traseira.  

 

Para realizar o conserto o Recorrente necessitou tomar empréstimo 

bancário no valor de R$ 3.400,00 tendo que pagar pelo empréstimo 24 

parcelas de R$ 253,60 totalizando o valor de R$ 6.072,72 conforme 

documentos do evento de número 1, 6 e 12. O restante do valor pago para o 

conserto do seu veiculo o Recorrente dividiu no seu cartão de crédito em 10 

vezes de R$ 372,95 conforme documentos constante no processo. 

Assim, o valor do conserto foi de R$ 5.800,00 só que o Recorrente para 

pagar a oficina teve que pedir empréstimo pagando o valor de R$ 6.072,72 

mais financiamento de cartão de crédito no valor de 10 vezes de R$ 372,95 

(totalizando o valor no cartão de crédito de R$ 3.729,50) totalizando o valor 

total de empréstimo no Banco mais financiamento de cartão de crédito no valor 

de R$ 9.802,22 por culpa da Recorrida que de forma irresponsável não 

consertou o veículo do Recorrente. 

O Recorrente continuou pagando as suas mensalidades por mais 

alguns meses mesmo o Recorrido não pagando o conserto de seu veiculo. 
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O ocorrido deixou o Recorrente bastante humilhado uma vez que 

firmou contrato com a empresa Recorrida e foi tratado com descaso pois não 

consertaram o seu veiculo tendo que o Recorrente realizar empréstimo mais 

financiamento para pagar o conserto do seu veículo. 

-O Recorrente é pessoa pobre e necessita do carro para trabalhar 

ficando assim desesperado uma vez que o seu carro encontrava-se batido e 

não foi realizado o conserto por culpa da Recorrida, apesar de solicitado várias 

vezes gerando bastante constrangimento e se sentindo bastante humilhado 

Assim, pelo evidente dano moral que sofreu o Recorrente provocado 

pela Recorrida é de impor-se a devida e necessária condenação, com 

arbitramento de indenização à Recorrente, que experimentou o amargo sabor 

de não consegui consertar o seu veiculo tendo que se socorrer a empréstimo 

bancario. O que é pior ficou vários meses sem seu veiculo ser consertado por 

culpa da Recorrida, gerando bastante constrangimento e se sentindo bastante 

humilhado.  

 Sobre danos morais bem apropriados são os escólios de CLAYTON 

REIS (Avaliação do Dano Moral, 1998, ed. Forense), extraídos, senão vejamos: 

 (...) lesão que atinge valores físicos e espirituais, a honra, 

nossas ideologias, a paz íntima, a vida nos seus múltiplos 

aspectos, a personalidade da pessoa, enfim, aquela que afeta 

de forma profunda não os bens patrimoniais, mas que causa 

fissuras no âmago do ser, perturbando-lhe a paz de que todos 

nós necessitamos para nos conduzir de forma equilibrada nos 

tortuosos caminhos da existência 

 

 Não é debalde mencionar que a obrigatoriedade de reparar o dano 

moral está consagrada na Constituição Federal, precisamente em seu art. 5.º, 

em que a todo cidadão é "assegurado o direito de resposta, proporcionalmente 

ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou à imagem"(inc. V) 

e também pelo seu inc. X, donde: são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
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honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 

material ou moral decorrente de sua violação."  

Isto posto, não há hesitação quanto à configuração de danos morais, 

uma vez que a Recorrida proporcionou a Recorrente o amargo sabor de não 

consegui consertar o seu veiculo na Recorrida tendo após alguns meses se 

socorrer a empréstimo bancário para pagar o conserto da batida do carro, 

gerando bastante constrangimento e se sentindo bastante humilhado. 

Com efeito, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) 

também prevê o dever de reparação, posto que ao enunciar os direitos do 

consumidor, em seu art. 6.º, incisos VI e VII: 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos e difusos;  

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 

prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 

coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa 

e técnica aos necessitados;  

E, na aferição do quantum indenizatório, CLAYTON REIS (Avaliação 

do Dano Moral, 1998, Forense), em suas conclusões, assevera que deve ser 

levado em conta o grau de compreensão das pessoas sobre os seus direitos e 

obrigações, pois "quanto maior, maior será a sua responsabilidade no 

cometimento de atos ilícitos e, por dedução lógica, maior será o grau de 

apenamento quando ele romper com o equilíbrio necessário na condução de 

sua vida social".  

Continua, dizendo que "dentro do preceito do in dubio pro creditori 

consubstanciada na norma do art. 948 do Código Civil Brasileiro, o importante 

é que o lesado, a principal parte do processo indenizatório seja integralmente 

satisfeito, de forma que a compensação corresponda ao seu direito maculado 

pela ação lesiva."  
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Isso leva à conclusão de que diante da disparidade do poder 

econômico existente entre Recorrente e Recorrida e, tendo em vista o gravame 

produzido à honra da Recorrente e, considerando que esta sempre agiu 

honesta e diligentemente, pagando suas dívidas o amargo sabor de não ter seu 

carro reparado pela Recorrida. O que é pior teve que se socorrer a empréstimo 

bancário para pagar o conserto da batida do carro., gerando bastante 

constrangimento e se sentindo bastante humilhado, mister se faz que o 

quantum indenizatório para que seja capaz de trazer o devido apenamento à 

Recorrida, e de persuadi-la a nunca mais deixar que ocorram tamanhos 

desmandos contra as pessoas.  

De acordo com o artigo 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.078/90, é cabível o 

benefício legal da inversão do ônus da prova, seja pela hipossuficiência 

técnica, seja pela verossimilhança das alegações: 

Art. 6º – São direitos básicos do consumidor:  

(…)  

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão 

do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 

verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 

ordinárias de experiência.  

Ora, os fatos narrados nessa Exordial nada possuem de extraordinário, 

sendo certo que a má prestação de serviços pela Recorrida está configurada 

diante das alegações já apresentadas e do montante probatório que colaciona-

se aos autos, posto por fim, que as regras de experiência comum confirmam a 

ocorrência de danos decorrentes da falta prestação de serviço contratado da 

Recorrida.  

Diante disto, requer a inversão do ônus da prova, em favor do 

Recorrente, nos termos do art. 6.º, inciso VIII do Código de Defesa do 

Consumidor. 
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A aplicação da inversão do ônus da prova em favor do 

consumidor deve se aplicar no presente caso, conforme disposição do 

art. 6°, VIII, CDC, posto que o mesmo é hipossuficiente,  humilde e de 

poucos recursos, além de toda a plausibilidade do seu pedido e 

verossimilhança de suas alegações 

 

 

Face ao exposto, requer que seja reformado o decisório para fim de 

julgar PROCEDENTE A AÇÃO com a condenação da Recorrida em todo o 

pedido da inicial, inclusive Danos Morais, custas processuais e honorários 

advocatícios, como MEDIDA DE JUSTIÇA. 

Pede Deferimento 

Salvador, 18 de abril de 2017. 

 

MARIA HELENA MATTOS DE CASTRO 

OAB/BA 4.259 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB-BA 23.125 

 

 

Id. 51076265 - Pág. 122Assinado eletronicamente por: RONALDO AMORIM BASTOS
Código de validação do documento: 5a0c689a a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 Processo número: 0047400-36.2016.8.05.0001

RÉU: AMPLA EIRELI

AUTOR: MARCIO GOMES BORGES

DE ORDEM, na forma do Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 06/2016 e Resolução nº 01/CMJE, art. 1º, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, passo a
praticar o seguinte Ato Ordinatório:

Intime-se o recorrente para comprovar a insuficiência de recursos com vistas à obtenção do benefício

da gratuidade da justiça. A afirmação da pobreza goza apenas de presunção relativa de veracidade

(ENUNCIADO FONAJE 116), não restando comprovado nos autos ser o autor beneficiário de tal

concessão legal. Concedo ao requerente o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a fim de que junte aos

autos os documentos necessários à comprovação efetiva da insuficiência de recursos, sob pena do não

recebimento do recurso por deserção.

Salvador, 4 de Maio de 2017

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretaria
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EXMO. SR. DE JUIZ DE DIREITO DA 15 ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

CIVEL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-SALVADOR/BA 

 

 

 

 

MARCIO GOMES BORGES, já qualificado nos autos do processo de 

número  0047400-36.2016.8.05.0001 que tem como Réu AMPLA EIRELI, vem 

a presença de Vossa Excelência, através de seu advogado adiante assinado, 

tendo em vista o R. despacho do evento de número 37 expor e requerer o 

seguinte: 

1- Conforme Demonstrativo de pagamento mensal em anexo o 

Recorrente é eletricista, percebendo um salario de R$ 1.295,55 abaixo 

de dois salários mínimos, assim  tendo poucos recursos. 

2- Face ao exposto requer que seja concedido o beneficio da Justiça 

Gratuita por ser pessoa pobre não tendo condições de arcar com as 

despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio e da família 

 

P. deferimento 

Salvador, 06 de maio de 2017 

 

RONALDO AMORIM  BASTOS 

OAB-BA 23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7393

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):
MARCIO GOMES BORGES

RÉU(S):
AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos, etc.

Recurso tempestivo, recebo-o.

Defiro a assistência judiciária gratuita ao(à) recorrente.

Intime(m)-se a(s) recorrida(s) para contrarrazões. Prazo de lei.

Após, remetam-se os autos à Egrégia Turma Recursal, com as formalidades de praxe.

Salvador/BA, 15 de maio de 2017.

 Bel. JUSTINO FARIAS
Juiz de Direito
(Documento assinado eletronicamente)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO SISTEMA DE 

JUIZADOS ESPECIAIS DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR, BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0047400-36.2016.8.05.0001 

 

AMPLA - ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO E 

ASSISTÊNCIA AUTOMOTIVA, associação civil sem fins lucrativos já 

devidamente qualificada nos autos do processo supra epigrafado, que lhe é movido por 

MÁRCIO GOMES BORGES, nos termos adiante aduzidos, vem apresentar as suas 

CONTRARRAZÕES ao Recurso Inominado interposto pelo Autor no Evento de n. 34 do 

PROJUDI, nos termos doravante apresentados. 

 

 Requer, destarte, seja o feito encaminhado à Egrégia Turma Recursal 

deste Estado, com as homenagens de estilo. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 02 de junho de 2017. 

 

                   FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA 

                   OAB/BA 24.022          
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EGRÉGIA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS CÍVEIS E CRIMINAIS DO 

ESTADO DA BAHIA 

 

RECORRENTE: MÁRCIO GOMES BORGES 

RECORRIDO: ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE PROTEÇÃO AUTOMOTIVA - AMPLA 

JUÍZO A QUO: 15ª VARA DO SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS DO CONSUMIDOR 

DE SALVADOR, BAHIA 

PROCESSO N.: 0047400-36.2016.8.05.0001 

 

 

Colenda Turma, 

Ínclitos Juízes, 

 

1. DO MÉRITO RECURSAL. DO DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL 

A sentença nenhum reparo merece, isto porque, o Magistrado 

acertadamente pontou que esta Recorrida é uma associação sem fins lucrativos. 

Portanto, situações que agravem e alterem o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato são reputadas como excludente de responsabilidade, expressamente previstas 

e sinalizadas no Manual entregue aos associados, quando da adesão ao programa de 

proteção automotiva. 

 

Vejamos:  

“Verifico inicialmente que a ré não se trata de empresa 
seguradora, mas de uma associação baseada em mutualidade 
para cobertura de sinistro dos associados, o que é muito 
diferente pois que ne todos os riscos são cobertos pela 
referida associação. 
Nesta senda, observo que sinistros ocorridos por 
responsabilidade do condutor excluem o pagamento do 
prêmio. 
A demandada comprovou que a parte autora não teve 
prudência ao adentrar a cidade de Governador Mangabeira, 
por não ter se utilizado do acostamento, comprovadamente 
existente através das fotos colacionadas ao evento de nº 10. 
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De fato, notadamente, o acidente foi causado pelo próprio 
autor, que por isso, não tem direito a cobertura do sinistro. 
Grifamos” 

 
Feitos estes esclarecimentos, destacamos, que o próprio 

Recorrente, em suas razões recursais confessa ter agido em manifesta 

imprudência, quando no intuito de acessar a cidade de Governador Mangabeira, 

embora tenha sinalizado sua manobra, deixou de usar o acostamento, para 

garantir a execução segura. 

 

O Recorrido alega ter parado seu veículo ao longo da via em dada a 

ausência de acostamento, alegação inverídica, conforme a imagem abaixo. 

 

Jamais poderia o Recorrente parar o seu veículo em uma via de 

trânsito rápido apenas para acessar a referida cidade, porque tal conduta implica em 

risco manifesto à segurança do trânsito, acentuando demasiadamente o risco de 

ocorrência de sinistros. 

 

Vejamos a imagem da via, acostada no EVENTO 10 deste processo: 
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Pois bem. Estava o Recorrente ciente da cláusula de exclusão de 

responsabilidade, contida no Item 4.2.2 e 4.2.8, que prevê a perda dos direitos a 

indenização quando, na ocorrência do sinistro, deixar de observar a legislação de 

trânsito vigente. 

 

 

 

 

A propósito, convém esclarecer que a previsão desta cláusula 

excludente se assenta no agravamento do risco que a má conservação dos pneus traz 

ao contrato de proteção automotiva. 

 

Ora, uma vez que tal contrato tem o risco como componente de sua 

essência, este deve considerar todas as variantes possíveis para a ocorrência do 

sinistro, a fim de que seja estabelecido o montante da participação cabente a cada 

associado, possibilitando o equilíbrio contratual. 

 

Situações que agravem e que, portanto, alterem o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato são reputadas como excludente de 

responsabilidade, expressamente previstas e sinalizadas no Manual 

entregue ao Recorrente, conforme explicitado acima. 

 

Com efeito, o art. 476 do Código Civil é claro ao dispor que nenhum 

dos contratantes pode exigir o implemento da obrigação do outro sem que tenha 
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cumprido a que lhe cabia. Justamente o que ocorre no caso em testilha, não assistindo 

ao Recorrente o direito de ver lhe paga a indenização relativa à colisão havida com o 

seu veículo. 

 

Nesta linha, tem-se que o Código de Trânsito Brasileiro prescreve, em 

seu art. 37, que, nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e em 

locais apropriados. Vejamos a redação do dispositivo: 

“Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à 
esquerda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais 
apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá 
aguardar no acostamento, à direita, para cruzar a pista.” 

 

Contrariando o dispositivo supracitado, o Recorrente 

deliberadamente parou no meio da estrada, ensejando o acidente. Sua 

manobra foi altamente arriscada pelo desrespeito das normas de segurança 

no trânsito. 

 

Sobre o tema, já se manifestou o insigne doutrinador ARNALDO 

RIZZARDO1, ao comentar o dispositivo retro citado. Vejamos: 

“Com essa disposição, procura-se evitar manobras arriscadas 
que representam riscos aos usuários da via, como nos casos 
em que o veículo para no meio da pista para realizar a 
conversão, ou a atravessa repentinamente, “cortando” a 
frente dos demais veículos, ato que manifesta uma clara 

imprudência do condutor [...].” 

 

E arremata: 

“Nas vias extensas, maior é a velocidade permitida e 
desenvolvida, inclusive procedendo-se mais facilmente as 
ultrapassagens, tornando extremamente perigosa a parada do 
veículo no meio da artéria para o retorno ou ingresso em via 
secundária, o que justifica a parada no acostamento, até que 
possibilite o momento oportuno para a efetivação da 
manobra.” 

 

                                                      
1 In Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro. 5ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 174. 
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Ademais, as alegações do Recorrente são pautadas no registro de 

ocorrência, com informações produzidas unilateralmente. No qual não há sequer a 

declaração do terceiro envolvido no sinistro.  

 

Feitos estes esclarecimentos, verifica-se o acerto da decisão que 

julgou totalmente improcedente o pedido formulado pelo Recorrente, razão pela qual 

deve ser mantida em todos os seus termos. 

 

2. DA EVENTUALIDADE 

2.1 DA IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS 

Em atenção ao princípio da eventualidade, a Recorrida passa a tecer 

alguns esclarecimentos acerca do pedido de indenização por danos materiais 

formulados pelo Recorrente. 

 

O Recorrente pede a condenação da Recorrida ao pagamento de 

indenização por danos materiais no valor de R$ 9.802,22 (nove mil oitocentos e dois 

reais e vinte e dois centavos), pelos valores despendidos no conserto do seu veículo. 

 

Afirma ter despendido no conserto, a quantia de R$ 5.800,00 (cinco 

mil e oitocentos reais), tendo que se valer de empréstimo bancário. Para tanto, diz que 

pagou o valor de R$ 6.072,72 (seis mil e setenta e dois reais e setenta e dois 

centavos), a título de empréstimo; mais o valor de R$ 3.729,50, parcelado no cartão. 

 

Acontece que, analisando acuradamente a documentação encartada 

na exordial, observa-se que o Recorrente pagou o valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e 

oitocentos reais), para a SERVIÇOS AUTOMOTIVOS RETOQUE STYLE LTDA-ME, na 

data de 08/04/2016. 
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Verifica-se ainda que um cupom fiscal no valor de R$ 2.800,00 (dois 

mil e oitocentos reais), emitido pela WVI TINTAS, na data de 12/04/2016, pagos em 

espécie. 

 

Referido cupom, todavia, foi expedido em data posterior à emissão da 

nota fiscal de execução dos serviços, o que atesta que a aquisição dos materiais ali 

descritos não se relaciona com o conserto do veículo do Recorrente além de não ter 

sido emitido em seu nome. 

 

Desta forma, segue impugnado o documento, por absoluta ausência 

de nexo de causalidade com esta ação. 

 

Mas não é só. O Recorrente pretende imputar a esta Recorrida os 

custos com um empréstimo bancário, afirmando que teria servido para o pagamento 

das despesas com o conserto do seu veículo. Não é verdade. 

 

O Recorrente colaciona no Evento 01 dos autos virtuais uma simples 

minuta de contrato de empréstimo bancário no valor de R$ 3.400,00 (três mil e 

quatrocentos reais), emitido dois meses antes do conserto do veículo. 

 

Vê-se que o referido contrato data de 03/02/2016, enquanto 

que a nota fiscal da oficina fora emitida em 08/04/2016, o que indica 

claramente que o suposto empréstimo não serviu ao pagamento da aludida 

despesa. 

 

A bem da verdade, não existe comprovação sequer da efetivação da 

operação de empréstimo, não servindo o documento acostado para a sua 

demonstração. Trata-se apenas de uma minuta, sem a assinatura do BANCO 
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BRADESCO e sem a comprovação de que o valor tenha sido creditado na conta do 

Autor. 

 

Com efeito, era ônus do Recorrente a demonstração do nexo de 

causalidade entre o empréstimo firmado e o pagamento da despesa aludida, todavia, 

deste encargo não se desincumbiu, violando o art. 373, I, do CPC. 

 

E, sendo assim, deve ser julgado improcedente o pedido em testilha. 

 

2.2 DA IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS 

 Além de não dar azo a causa relatada na vestibular, a Recorrida não 

vislumbra qualquer razão que possa configurar a existência dos danos morais alegados 

pelo Recorrente.  

 

Nessa esteira, resta evidente que o único causador do infortúnio 

descrito na inicial é o próprio Recorrente, que ante sua conduta, obsta a conclusão do 

procedimento necessário para pagamento da indenização. 

  

Inexiste dano moral indenizável no caso sub examine. 

 

Admite-se, até mesmo, falar em mero aborrecimento do Recorrente 

pelo evento ocorrido, contudo, desprovido de qualquer outra consequência gravosa 

que viesse a implicar na violação de um direito de personalidade. 

 

Portanto, não houve qualquer constrangimento ou humilhação 

suportado pelo Recorrente quando do infortúnio experimentado. 
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É cediço que o dano moral, além de dever estar efetivamente 

comprovado nos autos, deve decorrer de fatos que sejam revestidos de seriedade e 

relevância, e ainda mais: “para que se efetive o dano moral, existe necessidade 

da repercussão que o evento provoca na sociedade, sem que aquela tenha 

dado qualquer motivo para tanto”. (TJSP, Rel. Des. Roque Mesquita, in RT 

717/143). 

 

Neste diapasão, não há no caso dos autos dano passível de 

indenização, consoante lição do eminente professor ANTONIO JEOVÁ SANTOS2, em 

obra especializada, infra transcrita. 

“A lesão suscetível de indenização é aquela que altera a 

vida social da vítima. Se antes gozava da companhia 

dos amigos, desfrutando de uma vida social intensa e, 
depôs da lesão, a vergonha, o sentimento de 

inferioridade e a vergasta causados pela lesão já não 
mais permite essa vida de relação, é porque o dano 

alcançou certa magnitude, tornando-a passível de 

indenização.” 

 

Sendo assim, temos que deve ser julgada totalmente improcedente o 

 pedido de indenização por danos morais formulado pelo Recorrente, o que fica desde 

já requerido. 

 

Em estrita atenção aos princípios da eventualidade e concentração da 

 defesa, a Ré desde já impugna o valor requerido pelo Recorrente a título de 

indenização por danos morais. 

 

 3. CONCLUSÃO 

Diante de todas as razões supra, requer a Recorrida seja 

TOTALMENTE IMPROVIDO o Recurso interposto e mantida in totum a sentença 

proferida em primeiro grau de jurisdição, por todos os seus fundamentos, já que 

                                                      
2 ANTONIO JEOVÁ SANTOS, In Dano Moral Indenizável, 3ª Ed., 2ª Tiragem, Editora Método, São Paulo: 

2001, p. 377/378, in verbis 
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concorde com a Lei, Doutrina Especializada e Jurisprudência emanada dos Pretórios 

Pátrios. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 02 de junho de 2017. 

 

FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA 

OAB/BA 24.022 

 

MARINA NABUCO 

ACADÊMICA DE DIREITO 
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 CERTIDÃO

 

Certifico que, nesta data, faço os presentes autos conclusos para o MM. Juiz
Relator.

Salvador, 6 de Junho de 2017.

 

NAIRA TOURINHO

Secretária das Turmas Recursais
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
1ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS

DESPACHO

Vistos etc.

Incluo o processo na pauta de julgamento do dia 06/09/2017, às 9:00h.

Intimem-se.

Salvador, 05 de julho de 2017.

MARIA LÚCIA COELHO MATOS
JUÍZA RELATORA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PODER JUDICIÁRIO
PRIMEIRA TURMA RECURSAL

Padre Casimiro Quiroga, SN, Imbuí, Salvador - BA Fone: 71 3372-7460
ssa-turmasrecursais@tjba.jus.br

RECURSO INOMINADO 0047400-36.2016.8.05.0001

RECORRENTES:

ADVOGADO: RONALDO AMORIM BASTOS

RECORRIDO:

ADVOGADO: FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA

JUÍZA RELATORA: CÉLIA MARIA CARDOZO DOS REIS QUEIROZ

JUIZADO DE ORIGEM: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)

ACÓRDÃO

Realizado Julgamento do Recurso do processo acima epigrafado. A PRIMEIRA TURMA, composta dos Juízes de
Direito, CELIA MARIA CARDOZO DOS REIS QUEIROZ, SANDRA SOUSA DO NASCIMENTO MORENO e  NÍCIA
OLGA ANDRADE DE SOUZA DANTAS, decidiu, por MAIORIA de votos, CONHECER O PRESENTE RECURSO E
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para reformar a sentença para julgar parcialmente procedente os pedidos da inicial
para condenar o Réu ao pagamento do valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais), devidamente corrigido desde
a data do desembolso (08/04/2016) e com juros de mora desde a data da citação.

Sem custas e honorários advocatícios em razão do resultado.

Salvador, 06 de Setembro de 2017.

SANDRA SOUSA DO NASCIMENTO MORENO

JUÍZA PRESIDENTE

JUIZA RELATORA

RECURSO INOMINADO 0047400-36.2016.8.05.0001

RECORRENTES:

ADVOGADO: RONALDO AMORIM BASTOS

RECORRIDO:
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ADVOGADO: FERNANDA LEAL SANTOS SOUZA

JUÍZA RELATORA: CÉLIA MARIA CARDOZO DOS REIS QUEIROZ

JUIZADO DE ORIGEM: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)

EMENTA

RECURSO INOMINADO. PROTEÇÃO VEICULAR. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PAGAMENTO DO CONSERTO
DO AUTOMÓVEL. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E POR DANO MORAL. JULGAMENTO
IMPROCEDENTE DOS PEDIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO PELO RÉU DA CULPA DO AUTOR NO ACIDENTE. DANO
MATERIAL COMPROVADO NO VALOR DE R$ 5.800,00 (CINCO MIL E OITOCENTOS REAIS). DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

RELATÓRIO

Ação movida inicialmente contra AMPLA EIRELI.

            Alegou que é cliente da Acionada nos serviços de Associação de Benefícios Mútuos (seguro) do seu
automóvel GOL G4, cor preta, Placa Policial OKY 7942, desde 16/06/2013. Aduziu que na data de 17/11/2015, quando
estava parado no acostamento na BR 101, teve o veículo colidido na parte traseira, conforme ocorrência da Polícia
Rodoviária Federal. Arguiu que entrou em contato com a Acionada para solicitar o reparo do veículo, e após quatro
meses foi informado da negativa do conserto. Alegou que após 60 dias do sinistro, como não houve resposta da Ré
referente ao conserto, realizou orçamento em oficina credenciada à Acionada no valor de R$ 5.800,00 (-), tendo
efetuado o conserto às suas expensas. Arguiu que como não dispunha do valor teve dividir no cartão o valor de R$
3.729,50 e contratar empréstimo no valor de R$ 3.400,00 (-), afirmando que após a inclusão dos juros teve um prejuízo
total de R$ 9.802,22 (-).

            Os pedidos foram de: a) indenização por dano material no valor de R$ 9.802,22 (-); b) declaração de
inexistência de débito; c) indenização por dano moral no valor de R$ 10.000,00 (-).

            A parte autora juntou, eventos 1 e 6,  carta de negativa da Ré, cartão de benefício, documento do veículo,
comprovante de compra com cartão, CCB consignado, fotos, proposta de filiação, manual do associado, ocorrência da
Polícia Rodoviária Federal, nota fiscal.

Na contestação,evento 10, a empresa aduziu que em 17/11/2015 firmou contrato com o autor para a proteção do
veículo VW/GOL, de placa policial OKY 7942, objetivando o amparo do associado nos casos de colisão, furto e roubo,
nos termos do Manual do Associado, acostado no evento 06 pelo Autor. Arguiu que no citado manual consta cláusula de
exclusão de cobertura item 4.2.2 e 4.2.8, quando o associado não estiver cumprindo o determinada na legislação, como
no caso do Autor que executou manobra em local proibido. Alegou que conforme aviso de sinistro, no momento do
acidente o autor se encontrava parado na BR-116 com seta ligada para adentrar na via de acesso à cidade de
Governador Mangabeira, ocorre que havia acostamento no local e o autor deveria ter parado do acostamento e não em
via de velocidade.

Aduziu que a negativa de pagamento decorreu do descumprimento pelo autor das normas. Impugnou o cupom fiscal no
valor de R$ 2.800,00 (-) sob o argumento de que foi emitido após a emissão da nota fiscal do serviço de conserto do
veículo, também impugnou o CCB por ter sido emitido dois meses antes do conserto do veículo. Alegou a inexistência
de dano moral.

            Acostou aviso de sinistro, fotos do google maps.
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            Audiência no evento

            Sentença, após decisão de embargos de declaração, eventos 15 e 31, julgou improcedentes os pedidos com o
seguinte fundamento: Verifico inicialmente que a ré não se trata de empresa seguradora, mas de uma associação
baseada em mutualidade para cobertura de sinistro dos associados, o que é muito diferente pois que nem todos os
riscos são cobertos pela referida associação. Nesta senda, observo que sinistros ocorridos por responsabilidade do
condutor excluem o pagamento do prêmio.A demandada comprovou que a parte autora não teve prudência ao adentrar
a cidade de Governador Mangabeira, por não ter se utilizado do acostamento, comprovadamente existente através do
documento, aviso de sinistro colacionadas ao evento de nº 10.(Grifos nosso)De fato, notadamente, o acidente foi
causado pelo próprio autor, que por isso, não tem direito a cobertura do sinistro. Sabendo a autora que lhe cabe provar
os fatos constitutivos do seu direito, não tendo trazido as provas da sua narrativa, que aparenta ter sido feita de forma
aleatória, não há como tornar verossímeis as alegações exordiais. Tenho que diversas informações foram omitidas pela
parte autora em sua exordial, tendo a ré por sua vez, aduzido a ocorrência de fatos que extinguem os direitos da autora.

            Recurso Inominado da parte Autora no evento 34.

            No mérito reiterou os fatos alegados na inicial, acrescentando que a ocorrência da Policia Rodoviária Federal
e o Aviso de Sinistro comprovam que o veículo do Recorrente estava parado na via e SINALIZANDO Assim, o
Recorrente tomou todas as prudências ao adentrar na cidade de Governador Mangabeira. Portanto o acidente não foi
causado pelo Recorrente e sim pelo veículo que bateu em sua traseira. Ao final, pugnou pela reforma da sentença para
julgar procedentes os pedidos da inicial.

            Gratuidade no evento 45.

            Contrarrazões no evento 52.

VOTO

Requisitos de admissibilidade devidamente preenchidos.

Compulsando os autos, verifica-se que não restou comprovado nos autos a culpa da parte Autora no acidente, como
alegado pelo Réu na contestação, não tendo a parte Ré se desincumbido do seu ônus de comprovar a existência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos do artigo 373, inciso II do novo CPC. Neste mesmo
sentido decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo em caso semelhante, conforme decisão abaixo:

SEGURO DE VEÍCULO. Acidente de trânsito. Cobrança de indenização securitária. Condutor que estava embriagado
quando do acidente. Necessidade de prova da existência do nexo de causalidade entre a embriaguez e o acidente.
Seguradora que não se desincumbiu do ônus que lhe cabia.Agravamento do risco não demonstrado. Meros indícios que
são insuficientes para afastar o dever de indenizar. Do valor da indenização securitária deve ser descontada a franquia
prevista no contrato. Recurso parcialmente provido. (TJ-SP - APL: 00171649620108260302 SP 0017164-
96.2010.8.26.0302, Relator: Gilson Delgado Miranda, Data de Julgamento: 24/03/2015, 28ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 13/04/2015)

Em relação ao dano material,a parte Autora comprovou no evento 6 ¿Nota Salvador.pdf¿ o pagamento do valor de R$
5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais) para realizar o serviço de funilaria e pintura no seu veículo. Assim, deve a Ré
restituir o citado valor corrigido desde a data do desembolso (08/04/2016) e com juros de mora desde a data da citação.

Em relação ao dano moral, da análise dos autos, não restou comprovado ter ocorrido qualquer situação decorrente da
negativa de pagamento da indenização que ensejasse uma reparação moral. Assim, posiciono-me pela improcedência
do pedido de indenização por dano moral.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER O PRESENTE RECURSO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para
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reformar a sentença para julgar parcialmente procedente os pedidos da inicial para condenar o Réu ao pagamento do
valor de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais), devidamente corrigido desde a data do desembolso (08/04/2016) e
com juros de mora desde a data da citação.

Sem custas e honorários advocatícios em razão do resultado.

Salvador, 06 de Setembro de 2017.

CÉLIA MARIA CARDOZO DOS REIS QUEIROZ

Juíza de Direito Relatora
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Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível
Recurso nº 0047400-36.2016.8.05.0001
Processo nº 0047400-36.2016.8.05.0001
Recorrente(s):

MARCIO GOMES BORGES

Recorrido(s):

AMPLA EIRELI

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que, nesta data, encaminhei os presentes autos para o Juizado de
origem, tendo em vista que transcorreu in albis o prazo para interposição de recurso.

NAIRA TOURINHO

Secretária das Turmas Recursais
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7393

DESPACHO
 

PROCESSO Nº:
0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):
MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S):
AMPLA EIRELI

Retornados os autos da E. Turma Recursal, intimem-se as partes para tomarem ciência, devendo requerer o que

entenderem de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.

Cumpra-se.

Salvador, 25 de outubro de 2017.

BEL. JUSTINO FARIAS
Juiz de Direito
Documento Assinado Eletronicamente
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EXMO. SR. DE JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

CIVEL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-SALVADOR/BA 

 

 

 

 

MARCIO GOMES BORGES, já qualificado nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001 que tem como Réu AMPLA EIRELI, vem a 

presença de Vossa Excelência, através de seu advogado adiante assinado,em 

atenção ao R. Despacho do evento de número 74, tendo em vista o Trânsito 

em Julgado do R. Acordão do evento de número 63, requer: Face ao exposto 

requer: 

a) A Execução da R. Acórdão do evento 63 

b) Que seja remetido o processo para o setor de cálculo desta Especializada 

c) A Penhora “On Line” 

  

 

P. deferimento 

Salvador, 30 de outubro de 2017 

 

RONALDO AMORIM  BASTOS 

OAB-BA 23.125 
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 Processo número: 0047400-36.2016.8.05.0001

RÉU: AMPLA EIRELI

AUTOR: MARCIO GOMES BORGES

DE ORDEM, na forma do Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 06/2016 e Resolução nº 01/CMJE, art. 1º, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, passo a
praticar o seguinte Ato Ordinatório:

Intime-se o(a) advogado(a) da exequente para juntar, no prazo de 15(quinze) dias, PLANILHA DE
CÁLCULO, a fim de delimitar seu crédito exequendo, uma vez que a Contadoria deste juízo
elabora cálculos simples nos processos em que a parte autora esteja no exercício do jus
postulandi, ou em situação excepcional, o que não é o caso dos autos. Após, intime-se o(a)
executado(a) para pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência do art.523 do
CPC e imediata penhora.

Salvador, 18 de Dezembro de 2017

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretaria
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Exmo Sr. Dr. Juiz da 15ª Vara do Juizado Especial de Defesa do 

Consumidor. 

 

 

 

 

 

 MARCIO GOMES BORGES acionante no processo de número 004740-

36.2016.8.05.0001, que tem como Acionada AMPLA EIRELI, , vem através de 

seu advogado adiante assinado, em atenção ao R. Despacho do evento de 

número 82 expor e requerer a Execução do R. Acordão do evento de número 

63 aduzindo o seguinte: 

 

1- O R. Acordão do evento de número 63 condenou a Acionada ao 

pagamento de R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais) para realizar 

o serviço de funilaria e pintura no seu veículo. Assim, deve a Ré 

restituir o citado valor corrigido desde a data do desembolso 

(08/04/2016) e com juros de mora desde a data da citação. 

 

2- Face ao exposto com fulcro no art. 523 do Código de Processo 

Civil requer: 

 

a) A juntada de Planilha atualizada do dia 08/04/2016 até o dia 

25/01/2018,  totalizando o valor de R$ 7.478,69 (sete mil 

quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta e nove 

centavos) requerendo de logo a sua homologação. 

 

b) Requer a execução do valor acima 

 

c) Requer que seja realizado Penhora “On line” 
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Pede Deferimento. 

Salvador, 25 de janeiro de 2018. 

 

 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

 

     OAB -BA23.125 
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25/01/2018 Cálculo — TJDFT  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

http://www.tjdft.jus.br/servicos/atualizacaomonetaria1/calculo 1/2

Cálculo
Atenção!

A rotina de atualização monetária não atende as regras dos cálculos fazendários.
Caso necessite que o percentual de juros de mora comece a incidir após ou entre as datas das parcelas
selecione "Após ou Entre o(s) Valor(es) Devido(s)", e "Antes do(s) Valor(es) Devido(s)" para os
juros começarem a incidir antes das datas das parcelas.
Caso o usuário preencha o campo "Valor Devido" com valor de um resultado onde já tenha sido aplicado os
juros de mora, o resultado do presente cálculo incorrerá na capitalização de juros.
Correção Monetária a partir de março de 1965 (atualmente INPC  clique em índices da
contadoria para consultar histórico de índices).
Todos os dados informados são de inteira responsabilidade do usuário, o qual assume total responsabilidade
por eventuais omissões, inverdades ou incorreções que vierem a ser detectadas.
Antes de imprimir confira os dados. Pense em sua responsabilidade e compromisso com o meio ambiente.

Resultado do Cálculo (em Real)

Processo: 00474003620168050001

Requerente: MARCIO GOMES BORGES

Requerido: AMPLA EIRELI

Correção Monetária
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25/01/2018 Cálculo — TJDFT  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

http://www.tjdft.jus.br/servicos/atualizacaomonetaria1/calculo 2/2

Atualizado até: 25/01/2018

Juros Incidentes: A partir do(s) Valor(es) Devido(s)

Percentual de Juros: 1,00%

Valores Devidos

Data do Valor
Devido 

Valor
Devido 

Fator
CM 

Valor
Corrigido 

Juros
% 

Juros
R$ 

Corrigido+Juros
R$ 

08/04/2016 5.800,00 1,05691185 6.130,08 22,00% 1.348,61 7.478,69
Subtotal 7.478,69

Total Geral 7.478,69
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Exmo Sr. Dr. Juiz  de Direito da 15ª Vara do Juizado Especial de Defesa do 

Consumidor  

 

 

 

 

 

 MARCIO GOMES BORGES, acionante no processo de 

número   0047400-36.2016.8.05.0001, que tem como Acionadas, AMPLA 

EIRELI, vem através de seu advogado adiante assinado, expor e requer o 

seguinte: 

 

1- A Acionada foi intimada conforme evento de número 88 para 

realizar o pagamento da quantia que foi condenada no R. Acordão 

de número 63. 

2- Acontece que a Acionada não realizou o pagamento no prazo 

estabelecido no evento de número 86. 

 

Face ao exposto requer: 

a) Que os autos sejam remetidos para o setor de calculo desta 

Especializada . 

b) Que seja realizada Penhora “On line”. 

c) A Inicidência de multa de 10% conforme determinado por este M.M 

Juízo conforme evento de número 86. 

  

Pede Deferimento. 

Salvador, 27 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

 

     OAB -BA23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7447

DESPACHO
 

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001
AUTOR(ES): MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

Vistos, etc...

Proceda-se a penhora on-line em conformidade com o cálculo do evento 85.

Após, havendo êxito, intime-se a acionada/executada para, querendo, opor embargos à execução no

prazo de 15 dias.

P.R.I.

Salvador/BA

PAULO CESAR ALMEIDA RIBEIRO
JUIZ DE DIREITO

Documento Assinado Eletronicamente
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BacenJud 2.0 - Sistema de Atendimento ao Poder
Judiciário

EJUCF.JQSAMPAIO
segunda-feira,

12/03/2018
Minutas | Ordens judiciais | Contatos de I. Financeira | Relatórios Gerenciais | Ajuda | Sair

Detalhamento de Ordem Judicial de Bloqueio de Valores

Os valores apresentados podem sofrer alterações devido a oscilações em aplicações financeiras e/ou a incidência de impostos.

 Clique aqui para obter ajuda na configuração da impressão, e clique aqui para imprimir.

Dados do bloqueio

Situação da Solicitação:  Respostas recebidas, processadas e disponibilizadas para consulta
As respostas recebidas das Instituições Financeiras foram processadas e

disponibilizadas para consulta.

Número do Protocolo:  20180001281942

Número do Processo:  0047400-36.2016.8.05.0001

Tribunal:  BAHIA TRIBUNAL DE JUSTICA

Vara/Juízo:  13248 - 15ª Vara do Sistema dos Juizados Especiais do Consumidor

Juiz Solicitante do Bloqueio:  Albenio Lima da Silva Honorio

Tipo/Natureza da Ação:  Ação Cível

CPF/CNPJ do Autor/Exeqüente da Ação:  804.616.975-72

Nome do Autor/Exeqüente da Ação:  MARCIO GOMES BORGES

 Relação de réus/executados

 • Para exibir os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.
 • Para ocultar os detalhes de todos os réus/executados clique aqui.

 09.611.514/0001-58 - ASSOCIACAO MINEIRA DE PROTECAO E ASSISTENCIA AUTOMOTIVA
[Total bloqueado (bloqueio original e reiterações): R$ 0,00] [Quantidade atual de não respostas: 0]

Respostas
ITAÚ UNIBANCO S.A./ Todas as Agências / Todas as Contas
Data/Hora
Protocolo

Tipo de Ordem Juiz
Solicitante

Valor
(R$)

Resultado (R$) Saldo
Bloqueado

Remanescente
(R$)

Data/Hora
Cumprimento

08/03/2018
08:34 Bloq. Valor

Albenio
Lima da

Silva
Honorio 

7.478,69
(02) Réu/executado
sem saldo positivo.

0,00
0,00 09/03/2018

20:34

Nenhuma ação disponível

Não Respostas
Não há não-resposta para este réu/executado

Dados para depósito judicial em caso de transferência

Instituição Financeira para Depósito Judicial
Caso Transferência:

Agência para Depósito Judicial Caso
Transferência:

BacenJud 2.0 https://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/exibirOrdemBloqueioValor.do?met...

1 de 2 12/03/2018 09:28
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Nome do Titular da Conta de Depósito
Judicial:   MARCIO GOMES BORGES

CPF/CNPJ do Titular da Conta de Depósito
Judicial:   804.616.975-72

Tipo de Crédito Judicial:

Código de Depósito Judicial:

Nome de usuário do juiz solicitante no sistema:  EJUCF. 

BacenJud 2.0 https://www3.bcb.gov.br/bacenjud2/exibirOrdemBloqueioValor.do?met...

2 de 2 12/03/2018 09:28
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Exmo Sr. Dr. Juiz da 15ª Vara do Juizado Especial de Defesa do 

Consumidor. 

 

 

 

 

 

 MARCIO GOMES BORGES acionante no processo de número 004740-

36.2016.8.05.0001, que tem como Acionada AMPLA EIRELI, , vem através de 

seu advogado adiante assinado, em atenção ao R. Despacho do evento de 

número 100 requerer que seja realizado o RENAJUD 

 

Pede Deferimento. 

Salvador, 19 de março de 2018. 

 

 

 

RONALDO AMORIM BASTOS 

 

     OAB -BA23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7447

DESPACHO
 

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001
AUTOR(ES): MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

Vistos etc...

Proceda-se a pesquisa e penhora de veículos existentes em nome/CNPJ do executado, via RENAJUD,

consoante requerido no evento 104.
       P.R.I.

Salvador/BA

ALBÊNIO LIMA DA SILVA HONÓRIO
JUIZ DE DIREITO
Documento Assinado Eletronicamente
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem 

através de seu advogado que esta subscreve, requerer que seja Desconsiderada a 

Personalidade Jurídica com fulcro no Art. 28 do CDC face a insolvência da acionada. 

 Requer ainda que seja realizada Penhora “On Line” nas instituições financeiras 

do proprietário Eduardo Pereira da Costa CPF 059.221.926-71 em conformidade com os 

Atos Constitutivos do evento de número 11. 

  

Pede deferimento. 

Salvador, 09 de abril de 2018. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7447

DESPACHO
 

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001
AUTOR(ES): MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

Vistos, etc...
Indefiro, neste momento, o pedido formulado no evento 115Expeça-se Mandado de Penhora e Avaliação.
P.R.I.

Salvador/BA

ALBÊNIO LIMA DA SILVA HONÓRIO
JUIZ DE DIREITO
Documento Assinado Eletronicamente
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI
PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7447

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

EXEQUENTE: MARCIO GOMES BORGES (CPF: 804.616.975-72 )

EXECUTADO:AMPLA EIRELI (CNPJ: 22.752.916/0001-30 )

                         O(A) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). ALBENIO LIMA DA SILVA HONORIO, Juiz(a) de Direito deste 15ª VSJE DO

CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI , na forma da lei, Manda o(a) Oficial(a) de Justiça, deste juízo, ao qual for o

presente distribuído, que proceda à penhora de tantos bens quanto bastem para satisfazer o débito, no

valor de R$ 7.478,69 (sete mil, quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta e nove centavos),  tudo

a ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento do principal e seus acessórios, podendo

oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Devendo os bens, serem avaliados.

Salvador, 24 de Abril de 2018 

ALBENIO LIMA DA SILVA HONORIO

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente

 AO REPRESENTANTE LEGAL DA:

AMPLA EIRELI
ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO
SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO
  41.180-650 - SALVADOR/ BA

Id. 64027066 - Pág. 159Assinado eletronicamente por: ALBENIO LIMA DA SILVA HONORIO
Código de validação do documento: 61c48b44 a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 

Scanned with CamScanner

Id. 64616578 - Pág. 160Assinado eletronicamente por: URSULA LOPES SIMOES
Código de validação do documento: 621e7f14 a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 

Scanned with CamScanner

Id. 64616579 - Pág. 161Assinado eletronicamente por: URSULA LOPES SIMOES
Código de validação do documento: 621e7f1e a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem 

através de seu advogado que esta subscreve, requerer que os bens penhorado no evento 

de número 128, sejam colocado em Leilão.  

Pede deferimento. 

Salvador, 09 de abril de 2018. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br - Tel.: (71) 3372-7447

DESPACHO
 

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES): MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

                    Vistos etc...   
Salvador/BA, 19 de Outubro de 2018

ALBÊNIO LIMA DA SILVA HONÓRIO
JUIZ DE DIREITO
Documento Assinado Eletronicamente
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15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)
RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ)
IMBUÍ
CEP: 41.720-400 / SALVADOR - BA
EMAIL: ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br

PROCESSO ELETRÔNICO: 0047400-36.2016.8.05.0001
PARTE(S) AUTORA(S): MARCIO GOMES BORGES

PARTE(S) RÉ(S): AMPLA EIRELI
 

INTIMAÇÃO
Referente ao evento Intimação expedido(a)(20/02/19)

 
Por ordem do(a) Excelentíssimo(a) Juiz(a) de Direito deste Juizado Especial, adverte-se a parte intimanda, acima
nomeada, da ocorrência de movimentação no processo eletrônico acima identificado e de que deve acessá-lo
para tomar ciência do estado em que ele se encontra e promover ato que lhe seja ali determinado ou
requerer o que for de direito, nos termos da lei, recaindo sobre si as consequências jurídicas que derivarem de
sua omissão.
Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico
https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código individual de acesso d2f02b4
no campo "Teor do Processo".
 

SALVADOR, 20 de Fevereiro de 2019.
 

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretário(a)

Documento assinado eletronicamente
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15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)
RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ)
IMBUÍ
CEP: 41.720-400 / SALVADOR - BA
EMAIL: ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br

PROCESSO ELETRÔNICO: 0047400-36.2016.8.05.0001
PARTE(S) AUTORA(S): MARCIO GOMES BORGES

PARTE(S) RÉ(S): AMPLA EIRELI
 

INTIMAÇÃO
Referente ao evento Intimação expedido(a)(20/02/19)

 
Por ordem do(a) Excelentíssimo(a) Juiz(a) de Direito deste Juizado Especial, adverte-se a parte intimanda, acima
nomeada, da ocorrência de movimentação no processo eletrônico acima identificado e de que deve acessá-lo
para tomar ciência do estado em que ele se encontra e promover ato que lhe seja ali determinado ou
requerer o que for de direito, nos termos da lei, recaindo sobre si as consequências jurídicas que derivarem de
sua omissão.
Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico
https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código individual de acesso d2f02c8
no campo "Teor do Processo".
 

SALVADOR, 20 de Fevereiro de 2019.
 

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretário(a)

Documento assinado eletronicamente
 

Id. 75882614 - Pág. 165Assinado eletronicamente por: RAQUEL ROCHA LOPES
Código de validação do documento: 68d58e9c a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 
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PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
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PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR: MARCIO GOMES BORGES

RÉU:AMPLA EIRELI

EDITAL DE LEILÃO ÚNICO

O(A) M.M. Sr(a). Dr(a). JUIZ DESIGNADO, Juiz(a) de Direito desta 15ª VSJE DO CONSUMIDOR, da
Comarca desta Capital no uso de suas atribuições.

Faz saber a quem interessar possa que neste Juizado se processa a queixa de nº 0047400-
36.2016.8.05.0001, ora em fase de execução de sentença promovida por MARCIO GOMES

BORGES
, contra AMPLA EIRELI, a qual foi designado o dia 27/06/2019, às 10:30 hs, no andar térreo

deste FÓRUM REGIONAL DO IMBUÍ, localizado na RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403,
TÉRREO (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR, para realização de pregão de venda em LEILÃO ÚNICO pelo

maior preço oferecido, além da avaliação atualizada até a data de venda de acordo com os índices oficiais, não sendo aceito lance vil, do(s) seguinte(s)

bem(ns): 06 SPLIT SAMSUNG VIRUS DOCTOR 12.000 BTUS, avaliado em R$ 3.000,00 (três mil
reais); 01 SPLIT LG 7.500 BTUS, avaliado em R$ 700,00 (setecentos reais): 01 SPLIT

CARRIER 9.000,00 BTUS, avaliado em R$ 650,00  (seiscentos reais ) : 01 LASER JET M1212
NF HP, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais ): 01 LASER JET MFP M127 tn, avaliado em

R$ 500,00 (quinhentos reais ) (quinhentos reais ) (quinhentos reais ); Total da avaliação
R$ 8.350,00 (oito mil, trezentos e cinquenta reais). Tudo perfeitamente descrito e

caracterizado no Mandado de Avaliação (evento de nº 128 dos autos virtuais) para garantia da
execução, no presente edital que se acha afixado no local de costume, bem(ns) este(s)

penhorado(s) ao mencionado réu pelo(a) Sr(a). Oficial(a) de justiça.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados mandam passar o presente Edital que
será afixado e publicado na forma da Lei.

Dado e passado nesta cidade do Salvador aos 20 de Fevereiro de 2019.

Eu, JULIANA QUEIROZ SAMPAIO, Secretário(a) deste Juizado, Subscrevi e Eu, Técnico
Judiciário, digitei.

Salvador, 20 de Fevereiro de 2019 

MARCIA DENISE MINEIRO SAMPAIO MASCARENHAS

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente
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Certifico eu, Oficial de Justiça que com a implantação da Central de Mandados do Ruy Barbosa a
central do Imbui foi transferida. Devolvo o Edftal de leilão a secretaria para a devida providência.
Dou fé. 
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Salvador, 10 de outubro de 2019
 
 

 
Ofício nº 265/2019
 
 

 
 

 
 

 
Assunto: DESIGNAÇÃO DE LEILOEIRO AD HOC
 
 

 
 

 
Senhor Coordenador,
 
 

 

 

 

 

 

Em face da realização de Leilão de bens penhorados, no processo em epigrafe que

tramita neste Juízo, solicito a V. Sa. seja designado Oficial de Justiça para atuar como Leiloeiro 

ad hoc, devendo o mesmo, adotar as providências necessárias à realização do Leilão, dentro de

suas atribuições.
 

 

 

O Leilão realizar-se-á no Fórum Regional do Imbuí, situado na rua Padre Casimiro

Quiroga, Loteamento Rio das Pedras, Quadra 01, Lotes 1 a 10, Imbuí, Salvador, no dia 12 de

novembro de 2019.
 

 

 

Assim, considerando que o primeiro leilão dar-se-á a partir das 10h10min, é

imprescindível a presença do Oficial de Justiça nos horário indicado.
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Aproveito o ensejo para renovar a V. SA protestos de consideração.
 
 

 
 

 
MARCIA DENISE MINEIRO SAMPAIO MASCARENHAS
 
Juiza de Direito
 
 

 
 

 
 

 
 

 
À
 
CENTRAL DE CUMPRIMENTO DE MANDADOS
 
N e s t a
 
 

 
 

 
 

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR: MARCIO GOMES BORGES

RÉU:AMPLA EIRELI

EDITAL DE LEILÃO ÚNICO

O(A) M.M. Sr(a). Dr(a). JUIZ DESIGNADO, Juiz(a) de Direito desta 15ª VSJE DO CONSUMIDOR, da
Comarca desta Capital no uso de suas atribuições.

Faz saber a quem interessar possa que neste Juizado se processa a queixa de nº 0047400-
36.2016.8.05.0001, ora em fase de execução de sentença promovida por MARCIO GOMES

BORGES
, contra AMPLA EIRELI, a qual foi designado o dia 12/11/2019, às 10:10 hs, no andar térreo

deste FÓRUM REGIONAL DO IMBUÍ, localizado na RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403,
TÉRREO (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR, para realização de pregão de venda em LEILÃO ÚNICO pelo

maior preço oferecido, além da avaliação atualizada até a data de venda de acordo com os índices oficiais, não sendo aceito lance vil, do(s) seguinte(s)

bem(ns): 06 SPLIT SAMSUNG VIRUS DOCTOR 12.000 BTUS, avaliado em R$ 3.000,00 (três mil
reais); 01 SPLIT LG 7.500 BTUS, avaliado em R$ 700,00 (setecentos reais): 01 SPLIT

CARRIER 9.000,00 BTUS, avaliado em R$ 650,00  (seiscentos reais ) : 01 LASER JET M1212
NF HP, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais ): 01 LASER JET MFP M127 tn, avaliado em

R$ 500,00 (quinhentos reais ) (quinhentos reais ) (quinhentos reais ); Total da avaliação
R$ 8.350,00 (oito mil, trezentos e cinquenta reais). Tudo perfeitamente descrito e
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Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código

individual de acesso 1d7ac87 no campo "Teor do Processo" 

caracterizado no Mandado de Avaliação (evento de nº 128 dos autos virtuais) para garantia da
execução, no presente edital que se acha afixado no local de costume, bem(ns) este(s)

penhorado(s) ao mencionado réu pelo(a) Sr(a). Oficial(a) de justiça.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados mandam passar o presente Edital que será afixado e publicado
na forma da Lei.

Dado e passado nesta cidade do Salvador aos 10 de Outubro de 2019

Eu, JULIANA QUEIROZ SAMPAIO Técnico Judiciário

Salvador, 10 de Outubro de 2019 

MARCIA DENISE MINEIRO SAMPAIO MASCARENHAS

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente
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CERTIDÃO 

 

 

Certifico, eu Ana Beatriz Bastos Mello, referente ao Ofício nº 265, Leilão 

do processo de número 0047400-36.2016.8.05.0001 no dia 12 de 

novembro de 2019, às 10 horas e 10 minutos, compareci no Fórum 

Regional do Imbui, no térreo. Onde realizei o Leilão Único do réu AMPLA 

EIRELI. Porém não houve nenhum arrematante. 

 

 

 

 

 

 

Ana Beatriz Bastos Mello 
Oficial de Justiça 

904.143-5 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem através 

de seu advogado que esta subscreve, em atenção a Certidão do evento de número 174 

onde foi certificado que não houve nenhum arrematante requerer que seja realizado a 

Liberação da Penhora dos bens do evento de número 128. 

Requer ainda que seja penhorado o ponto comercial localizado no endereço da 

Acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO 

SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA  

Pede deferimento. 

Salvador, 28 de janeiro de 2020. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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PROCESSO Nº:0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):  MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos etc.

Defiro o quanto requerido pelo exequente no evento 176.

Cumpra-se.
Salvador, 8 de Julho de 2020.

MARINA KUMMER DE ANDRADE
Juíza de Direito
Documento Assinado Eletronicamente
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem através 

de seu advogado que esta subscreve, expor e requer o seguinte: 

1- Na petição do evento de número 179 foi dito que a Certidão do evento de 

número 174 onde foi certificado que não houve nenhum arrematante no  

Leilão. A mesma petição requereu que: 

a) Seja realizado a Liberação da Penhora dos bens do evento de número 128. 

      b) Que seja penhorado o ponto comercial localizado no endereço da 

Acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO 

SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA . 

 

2-No R. despacho do evento de número  184 foi dito que “Defiro o quanto 

requerido pelo exequente no evento 176.”. Ocorre que  este evento trata-se de 

um Ato Ordinatório e não de requerimento que diz o seguinte:  

“Fica intimada a parte autora acerca do retorno do mandado juntado no eventos 174, no prazo de 10 

dias, requerendo o que entender de direito.”. 

           3-O R. despacho do evento de número 184 por erro de digitação em vez de 

fazer menção a petição do evento de número 179 fez menção ao evento de número 

174. Em seguida foi movimentado para expedição  de Carta de adjudicação o que 

não foi requerido. 

Id. 97189597 - Pág. 177Assinado eletronicamente por: RONALDO AMORIM BASTOS
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Face ao exposto requer que seja chamado o processo a ordem com a 

anulação da movimentação Carta de Adjudicação e apreciação da Petição 

do evento de número 179.   

 

 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 31 de agosto de 2020. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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PROCESSO Nº:0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):  MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos etc.

Da análise detida dos autos, evidencia-se que ocorreu erro material no despacho exarado no evento 183,

posto que foi deferido por este juízo o pedido da parte exequente constante do evento 179, e não 176,

razão pela qual, corrigindo a impropriedade material, defiro o quanto requerido pelo exequente evento 179,

no sentido de autorizar a expedição do competente mandado de penhora do ponto comercial localizado no

endereço da Acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO SALA TERREO  BAIRRO:

SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA.

Após a confirmação da penhora, será apreciado o pedido de liberação de penhora sobre os bens efetivada

nos autos, evento 128.

Intimem-se.Cumpra-se.
Salvador, 9 de Setembro de 2020.

MARINA KUMMER DE ANDRADE
Juíza de Direito
Documento Assinado Eletronicamente

Id. 97493122 - Pág. 179Assinado eletronicamente por: MARINA KUMMER DE ANDRADE
Código de validação do documento: 75b70f14 a ser validado no sítio do PROJUDI - TJBA. 



 

  

 

 

 

 

Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código

individual de acesso 20cb1e3 no campo "Teor do Processo" 
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MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

EXEQUENTE: MARCIO GOMES BORGES (CPF: 804.616.975-72 )

EXECUTADO:AMPLA EIRELI (CNPJ: 22.752.916/0001-30 )

                         O(A) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARINA KUMMER DE ANDRADE, Juiz(a) de Direito desta 15ª

VSJE DO CONSUMIDOR, na forma da lei, Manda o(a) Oficial(a) de Justiça, deste juízo, ao qual for o

presente distribuído, que proceda à penhora dos seguintes bens: Um  ponto comercial localizado no endereço da Acionada:

ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA, até o limite do valor da

execução, no valor de R$ R$ 8.350,00 (oito mil, trezentos e cinquenta reais),  tudo a ser

devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento do principal e seus acessórios, podendo oferecer

impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Devendo os bens, serem avaliados.

Salvador, 5 de Outubro de 2020 

 

 
MARINA KUMMER DE ANDRADE

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente

 

AO REPRESENTANTE LEGAL DA:

AMPLA EIRELI
ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO
SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO
  41.180-650 - SALVADOR/ BA

Id. 98388132 - Pág. 180Assinado eletronicamente por: CRISTIANE DA SILVA BORBA
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

 

                                                 Processo Número: 00474003620168050001 

                                                 Número Mandado: 3438640 

                                                 Central de Mandados: SALVADOR | CCM

                                                 Nome Destinatário: AMPLA EIRELI 

                                                 Unidade Judicial: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) 

                                                 Oficial: RAFAEL DAMASCENO BRAGA MARTINS 

 

Certidão
 
 

Certifico que deixei de dar cumprimento a este mandado conforme determinado no ATO

NORMATIVO 20, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020,em que faz constar, com relação aos

servidores do grupo de risco no tocante a COVID-19, que " os mandados não urgente que não

disponham do contato do destinatário ou que, pela natureza da diligência, não possam ser

cumpridos ..." Portanto, devolvo o mandado SEM CUMPRIMENTO para que sejam tomadas as

devidas providências. Rafael Damasceno Oficial de Justiça

Id. 98497799 - Pág. 181Assinado eletronicamente por: SISTEMA CCM TJBA
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Processo número: 0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR: MARCIO GOMES BORGES

RÉU: AMPLA EIRELI

DE ORDEM, na forma do Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 06/2016 e Resolução nº 01/CMJE, art. 1º, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, passo a
praticar o seguinte Ato Ordinatório:

Considerando a impossibilidade de cumprimento do mandado expedido no evento 199, em função das diretrizes
estabelecidas no Ato Conjunto nº 20/2020, não havendo, por ora, outro meio que possibilite o cumprimento da diligência,
remeto os autos à secretaria para expedição em momento oportuno..

Salvador, 15 de Julho de 2021

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretário(a)
Documento assinado eletronicamente.

Id. 109317905 - Pág. 182Assinado eletronicamente por: JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem através 

de seu advogado que esta subscreve, em atenção a Certidão do evento de número 200, 

requer que seja expedido novo mandado de Penhora , conforme já deferido por este 

M.M Juízo no evento de número 193.  

Requer ainda que a referida diligência seja realizada por Oficial de Justiça que 

não seja  servidor do grupo de risco no tocante a COVID-19, a fim de evitar que o 

processo encontre-se paralisado trazendo prejuízos para a parte Autora.  

Pede deferimento. 

Salvador, 12 de agosto de 2021. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 

 

Id. 110569203 - Pág. 183Assinado eletronicamente por: RONALDO AMORIM BASTOS
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Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código

individual de acesso 23a9419 no campo "Teor do Processo" 

 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI
PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

EXEQUENTE: MARCIO GOMES BORGES (CPF: 804.616.975-72 )

EXECUTADO:AMPLA EIRELI (CNPJ: 22.752.916/0001-30 )

                         O(A) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARINA KUMMER DE ANDRADE, Juiz(a) de Direito desta 15ª

VSJE DO CONSUMIDOR, na forma da lei, Manda o(a) Oficial(a) de Justiça, deste juízo, ao qual for o

presente distribuído, que proceda à penhora dos seguintes bens: Um  ponto comercial localizado no endereço da Acionada:

ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA, até o limite do valor da

execução, no valor de R$ R$ 8.350,00 (oito mil, trezentos e cinquenta reais),  tudo a ser

devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento do principal e seus acessórios, podendo oferecer

impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Devendo os bens, serem avaliados.

Salvador, 17 de Agosto de 2021 

MARINA KUMMER DE ANDRADE

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente

 AO REPRESENTANTE LEGAL DA:

 DESTINATÁRIO:
AMPLA EIRELI
ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO
SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO
41.180-650 - SALVADOR/ BA
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

 

                                                 Processo Número: 00474003620168050001 

                                                 Número Mandado: 3739343 

                                                 Central de Mandados: SALVADOR | CCM

                                                 Nome Destinatário: AMPLA EIRELI 

                                                 Unidade Judicial: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) 

                                                 Oficial: PRISCILLA PORTO RAMOS 

 

Certidão
 
 

Certifico e dou fé que, no dia 29/09/21 as 12h, nesta cidade e comarca, em cumprimento ao

respeitável Mandado de Penhora e Avaliação expedido por ordem da M.M. Juíza de Direito Sra.

Marina Kummer de Andrade, no processo 0047400-36.2016.805.0001, compareci a Alameda

Flamengo, 10, onde funciona a Empresa Ampla Proteção Veicular, CNPJ 22752916/0001-30,

aqui vista como Empresa Executada nesta ação, com o intuito de penhorar e avaliar seus bens , e

desta forma, garantir ao Exequente Marcio Gomes Borges, CPF 804616975-72, o valor de R$

8350,00.Verifiquei que a empresa funciona em uma pequena sala localizada no térreo.

     Ali encontrei alguns móveis de escritório de pequeno valor (mesas, cadeiras, balcão de

atendimento, armários) e os itens que percebi que poderiam garantir a execução desta ação, são

os abaixo listados:

·      Ar condicionado Samsung Split, seminovo, na entrada da loja, avaliado mais ou menos em

R$ 900,00;

·      Tv Panasonic LCD 32 polegadas seminova, avaliada em R$ 1100,00.

·      Bebedouro Esmaltec seminovo, avaliado em R$ 500,00;

·      12 computadores Login/Intel/, avaliados em R$ 1000 reais cada (cpu monitor teclado);

·      4 Impressoras Epson Fx 890, usadas, avaliadas em R$ 800 cada.

     Após a avaliação judicial, que garante o valor da execução, depositei os referidos bens em

mãos da funcionária Sra. Claudia Santos dos Santos, a qual nomeei como fiel depositária,  tendo

esta informado que a empresa já tem outros processos de execução e estes mesmos bens já

colocados como garantia. Ela ficou ciente do prazo para oferecer impugnação e exarou sua

assinatura nesta via. Salvador, 29 de setembro de 2021. Priscilla Porto, Oficiala de Justiça

Avaliadora, cad. 904089-7.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem através 

de seu advogado que esta subscreve, em atenção a Certidão do evento de número 208, 

expor e  requerer o seguinte: 

1- Conforme evento de número 128 existiu penhor de bens móveis onde não 

ocorreu arrematante conforme certidão do evento de número 174. 

2- Na petição do evento de número 179 o Acionante requereu que fosse 

realizado a Liberação da Penhora dos bens do evento de número 128.  

Requereu  ainda que fosse realizado a  penhora o ponto comercial localizado 

no endereço da Acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO 

SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA . 

3- No evento de número 183 este MM Juizo deferiu o pedido acima do Autor. 

4- Então foi expedido no evento de número 208 Mandado de Penhora e 

Avaliação com a finalidade de penhorar o seguinte bem: “um ponto 

comercial localizado no endereço da adcionada: ALAMEDA 

FLAMENGO, 10, SALA TERREO 

SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA..” 

conforme determinação deste M.M Juízo no Mandado de número 208. 

5- Ocorre que o Oficial de Justiça conforme certidão do evento de número 208 

não cumpriu a determinação de penhorar o bem especificado acima 

penhorando bem diverso do quanto determinado por este M.M Juízo. 

6-  Face ao exposto requer: 

Id. 113934129 - Pág. 187Assinado eletronicamente por: RONALDO AMORIM BASTOS
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a) Que seja liberado a penhora dos bens o do evento de número 208 uma vez 

que já foi feita esta penhora anteriormente e não houve arrematante. 

b) Que seja expedido novo Mandado de Penhora e Avaliação  com a 

finalidade de penhora especificamente o o seguinte bem: “um ponto 

comercial localizado no endereço da acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 

10, SALA TERREOSALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - 

SALVADOR/ BA..” conforme determinação deste M.M Juízo no 

Mandado de número 183 e seguintes. 

c) Requer ainda que a referida diligência seja realizada por Oficial de Justiça 

que não seja servidor do grupo de risco no tocante a COVID-19, a fim de 

evitar que o processo encontre-se paralisado trazendo prejuízos para a parte 

Autora. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 26 de outubro de 2021. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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 Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO - SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

DESPACHO

 

PROCESSO Nº:  0047400-36.2016.8.05.0001
AUTOR(ES): MARCIO GOMES BORGES
RÉ(U)(S):AMPLA EIRELI

DESPACHO

 

Vistos etc.
 

DEFIRO o quanto requerido no evento 209. Cumpra-se o quanto determina o evento 193,

Expedindo o competente mandado de penhora do ponto comercial localizado no endereço da

Acionada: ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-

650 - SALVADOR/ BA.

P.I.C.
Salvador/BA, 17 de Maio de 2022

 MARINA KUMMER DE ANDRADE
JUIZ DE DIREITO
Documento Assinado Eletronicamente
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Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código

individual de acesso 26c471b no campo "Teor do Processo" 

 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO - SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI
PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

EXEQUENTE: MARCIO GOMES BORGES
EXECUTADO:AMPLA EIRELI

                         O(A) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARINA KUMMER DE ANDRADE, Juiz(a) de Direito desta 15ª

VSJE DO CONSUMIDOR, na forma da lei, Manda o(a) Oficial(a) de Justiça, deste juízo, ao qual for o

presente distribuído, que proceda à penhora de UM PONTO COMERCIAL localizado no endereço da Acionada: ALAMEDA

FLAMENGO, 10, SALA TERREO SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO 41.180-650 - SALVADOR/ BA, até o limite do valor da

execução, no valor de R$ R$ 8.350,00 (oito mil, trezentos e cinquenta reais),  tudo a ser

devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento do principal e seus acessórios, podendo oferecer

impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Devendo os bens, serem avaliados.

Salvador, 17 de Maio de 2022 

MARINA KUMMER DE ANDRADE

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente

 DESTINATÁRIO:
AMPLA EIRELI
ALAMEDA FLAMENGO, 10, SALA TERREO
SALA TERREO  BAIRRO: SABOEIRO
41.180-650 - SALVADOR/ BA

Id. 122215082 - Pág. 190Assinado eletronicamente por: JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

 

                                                 Processo Número: 00474003620168050001 

                                                 Número Mandado: 4065052 

                                                 Central de Mandados: SALVADOR | CCM

                                                 Nome Destinatário: AMPLA EIRELI 

                                                 Unidade Judicial: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) 

                                                 Oficial: DANILLO COSTA ANDRADE 

 

Certidão
 
 

Certifico que fui ao endereço retro, onde fica localizado um prédio residencial com 6

apartamentos, chamado de Edf. Moriá. O prédio tem 3 andares com garagem no térreo com

portão de ferro preto, sem portaria ou zelador. Não consegui identificar a referida empresa

AMPLA EIRELI no local, pois não consta nenhuma identificação no prédio. Não foi informado

telefone de contato.
 

Salvador, 18/05/2022 às 15:50h
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem 

através de seu advogado que esta subscreve, em atenção ao R. despacho do evento de 

número 222, expor e requerer o seguinte: 

1- A Planilha de cálculo do evento de número 85 encontra-se desatualizada. 

Assim, o Autor atualizou cálculo com data de 31/05/2022, no valor de R$ 

15.007,84 (quinze mil e sete reais e oitenta e quatro centavos) conforme 

Planilha realizado pelo site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

Requerendo de logo a sua homologação. 

 

2- Em atenção a Certidão do Oficial de Justiça do evento de número 221, vêm 

informar que a empresa Ré mudou-se para o seguinte endereço abaixo: 

Rua Dr. José Peroba, nº 149, Centro Empresarial Eldorado, sala 1202-Stiep, 

Salvador-Ba (Prédio ao lado da Faculdade Baiana de Direito).  

Telefone: (71) 3003 0497 

Com endereço eletônico:www.amplabrasil.com 

 

3-  Face ao exposto, requer: 
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a)A homologação do cálculo anexo no valor de 15.007,84 (quinze mil e sete 

reais e oitenta e quatro centavos), atualizado até o dia 31/05/2022. 

b) que expedido novo Mandado de Penhora e Avaliação com a finalidade 

de penhora especificamente a sala no endereço da Acionada: 

Rua Dr. José Peroba, nº 149, Centro Empresarial Eldorado, sala 1202-Stiep, 

Salvador-Ba (Prédio ao lado da Faculdade Baiana de Direito).  

Telefone: (71) 3003 0497 

Com endereço eletônico:www.amplabrasil.com 

Requer ainda que a referida diligência seja realizada por Oficial de Justiça 

que não seja servidor do grupo de risco no tocante a COVID-19, a fim de 

evitar que o processo encontre-se paralisado trazendo prejuízos para a parte 

Autora. 

 

Pede deferimento. 

Salvador, 31 de maio de 2022. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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Cálculo
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios disponibiliza planilha de cálculo de
atualização monetária com os índices de�nidos a partir de março de 1965, com o intuito de auxiliar
as partes, advogados e demais interessados que precisem calcular valores nas demandas judiciais.

Atenção!
A rotina de atualização monetária não atende as regras dos cálculos fazendários.
Caso necessite que o percentual de juros de mora comece a incidir após ou entre as
datas das parcelas selecione "Após ou Entre o(s) Valor(es) Devido(s)", e "Antes do(s) Valor(es)
Devido(s)" para os juros começarem a incidir antes das datas das parcelas.
Caso o usuário preencha o campo "Valor Devido" com valor de um resultado onde já tenha sido
aplicado os juros de mora, o resultado do presente cálculo incorrerá na capitalização de juros.
Correção Monetária a partir de março de 1965 (atualmente INPC - clique em índices da
contadoria para consultar histórico de índices).
Todos os dados informados são de inteira responsabilidade do usuário, o qual assume total
responsabilidade por eventuais omissões, inverdades ou incorreções que vierem a ser
detectadas.
Antes de imprimir con�ra os dados. Pense em sua responsabilidade e compromisso com o
meio ambiente.

Resultado do Cálculo (em Real)
Processo: 0047400-36.2016.8.05.0001

Requerente: MARCIO GOMES BORGES

Requerido: AMPLA EIRELI

Correção Monetária
Atualizado até: 31/05/2022

Juros Incidentes: A partir do(s) Valor(es) Devido(s)

Percentual de Juros: 0,5% e 1%

Valores Devidos

Data do Valor
Devido

Valor
Devido Fator CM

Valor
Corrigido

Juros
%

Juros
R$

Corrigido+Juros
R$

26/01/2018 7.478,00 1,31172116 9.809,05 53,00% 5.198,79 15.007,84

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios utiliza cookies, que são arquivos que registram e
gravam temporariamente no computador do usuário, para �ns estatísticos e de aprimoramento de nossos
serviços, as preferências e navegações realizadas nas páginas do Tribunal. Ao optar pelo uso de nossos
serviços, o usuário concorda com a utilização desses arquivos.

Ciente
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Data do Valor
Devido

Valor
Devido Fator CM

Valor
Corrigido

Juros
%

Juros
R$

Corrigido+Juros
R$

Subtotal 15.007,84

Total Geral 15.007,84

editar cálculo  novo cálculo

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios utiliza cookies, que são arquivos que registram e
gravam temporariamente no computador do usuário, para �ns estatísticos e de aprimoramento de nossos
serviços, as preferências e navegações realizadas nas páginas do Tribunal. Ao optar pelo uso de nossos
serviços, o usuário concorda com a utilização desses arquivos.

Ciente
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

PROCESSO Nº:0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):  MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos etc. 

Homologo o cálculo do evento 226. Expeça-se o competente mandado de penhora do

ponto comercial localizado no endereço da Acionada: RUA JOSÉ PEROBA, 149, CENTRO

EMPRESARIAL ELDORADO, SALA 1202, STIEP, SALVADOR/ BA (PRÉDIO AO LADO DA

FACULDADE BAIANA DE DIREITO) – Telefone: 71 3003-0497.

P.I.C.

Salvador, 14 de Setembro de 2022.

MARINA KUMMER DE ANDRADE
Juíza de Direito
Documento Assinado Eletronicamente
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Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código

individual de acesso 284a743 no campo "Teor do Processo" 

 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO - SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI
PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO

PROCESSO Nº: 0047400-36.2016.8.05.0001

EXEQUENTE: MARCIO GOMES BORGES
EXECUTADO:AMPLA EIRELI

                          O(A) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). MARINA KUMMER DE ANDRADE, Juiz(a) de Direito desta 15ª

VSJE DO CONSUMIDOR, na forma da lei, Manda o(a) Oficial(a) de Justiça, deste juízo, ao qual for o

presente distribuído, que proceda à penhora de UM PONTO COMERCIAL localizado no endereço da Acionada: Rua Dr. José Peroba,

nº 149, Centro Empresarial Eldorado, sala 1202-Stiep, Salvador-Ba (Prédio ao lado da Faculdade Baiana de Direito), Telefone: (71) 3003 0497, até o

limite do valor da execução, no valor de R$ R$ 15.007,84 (quinze mil e sete reais e oitenta e

quatro centavos),  tudo a ser devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento do principal e

seus acessórios, podendo oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. Devendo os bens, serem

avaliados.

Salvador, 15 de Setembro de 2022 

MARINA KUMMER DE ANDRADE

Juiz(a) de Direito
Documento assinado eletronicamente

 DESTINATÁRIO:
AMPLA EIRELI
Rua Doutor José Peroba, 149, CENTRO EMPRESARIAL ELDORADO, SALA 1202
CENTRO EMPRESARIAL ELDORADO, SALA 1202  BAIRRO: Stiep
  41.770-235 - SALVADOR/ BA
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PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

 

                                                 Processo Número: 00474003620168050001 

                                                 Número Mandado: 4224800 

                                                 Central de Mandados: SALVADOR | CCM

                                                 Nome Destinatário: AMPLA EIRELI 

                                                 Unidade Judicial: 15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) 

                                                 Oficial: ALESSANDRA RAQUELINE NEVES FRANCO 

 

Certidão
 
 

Certifico que, em cumprimento ao presente mandado, me dirigi à Rua Dr. José Peroba, 149, sala

1202, Stiep, no dia 21/09/2022 às 11:30 h, e, lá estando, Penhorei e Avaliei os Bens e Intimei

Claudeci Santos dos Santos, representante legal da Ampla Eireli, para, querendo, apresentar

embargos, conforme auto de penhora e avaliação, em anexo. Desta forma, devolvo o mandado

para os devidos fins. O referido é verdade e dou fé.
 

Salvador, 29 de Setembro de 2022.
 

Alessandra Raqueline Neves Franco Dantas

Oficiala de Justiça Avaliadora

Cad: 903.447-1
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

           

 

 

 

 

MARCIO GOME BORGES, já qualificada nos autos do processo de 

número 0047400-36.2016.8.05.0001, proposta contra AMPLA EIRELI, vem 

através de seu advogado que esta subscreve, requerer que os bens penhorado no evento 

de número 241, sejam colocado em Leilão.  

Pede deferimento. 

Salvador, 24 de outubro de 2022. 

RONALDO AMORIM BASTOS 

OAB 23.125 
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

PROCESSO Nº:0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):  MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos etc.

Considerando a penhora efetivada, conforme evento 241, bem como que o executado foi

intimado da penhora efetivada, certifique-se se o executado apresentou embargos à execução.

Após, inexistindo embargos à execução, desde logo, proceda-se a alienação judicial dos

bens, por meio de leilão judicial, na forma do art. 881 e seguintes do CPC.

Cumpra-se.

Salvador, 13 de Março de 2023.

MARINA KUMMER DE ANDRADE
Juíza de Direito
Documento Assinado Eletronicamente
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Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
PODER JUDICIÁRIO
SALVADOR
15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO) - PROJUDI

PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ), IMBUÍ - SALVADOR
ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447 - Tel.: (71) 3372-7447

PROCESSO Nº:0047400-36.2016.8.05.0001

AUTOR(ES):  MARCIO GOMES BORGES

RÉ(U)(S): AMPLA EIRELI

DESPACHO

Vistos, etc.

 

Designo o Sr. Thiago de Miranda Carvalho, matrícula nº 20/450294-2, para atuar como

Leiloeiro no presente feito, nos termos do art. 883 do CPC e art. 2º da Resolução CNJ nº 236,

de 13 de julho de 2016.

 

Deve o Leiloeiro observar os seguintes critérios, em conformidade com o teor do art. 885

do mesmo Códex processual:

         a) a arrematação se dará no primeiro leilão por valor superior ou igual ao valor da avaliação.

         b) a arrematação se dará, no segundo leilão, pelo preço mínimo equivalente a 70% do valor

da avaliação se bem imóvel e 60% do valor da avaliação se bem móvel.

 

c) o pagamento deverá ser feito em única parcela, mediante depósito judicial no prazo de

cinco dias contados da data da oferta, consoante art. 892 do CPC/2015.

 

d) A comissão do leiloeiro corresponderá a 5% do valor da arrematação e deverá ser paga

pelo arrematante.

 

Procedam-se as comunicações necessárias, inclusive ao(a) Leiloeiro(a), oportunizando-lhe

vista dos autos.
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Intimem-se. Cumpra-se.

Salvador, 2 de Junho de 2023.

MARINA KUMMER DE ANDRADE
Juíza de Direito
Documento Assinado Eletronicamente
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15ª VSJE DO CONSUMIDOR (MATUTINO)
RUA PADRE CASIMIRO QUIROGA, 2403, 2º ANDAR (FÓRUM IMBUÍ)
IMBUÍ
CEP: 41.720-400 / SALVADOR - BA
EMAIL: ssa-15vsje-consumo@tjba.jus.br | Tel.: (71) 3372-7447

PROCESSO ELETRÔNICO: 0047400-36.2016.8.05.0001
PARTE(S) AUTORA(S): MARCIO GOMES BORGES

PARTE(S) RÉ(S): AMPLA EIRELI
 

INTIMAÇÃO
Referente ao evento Ato ordinatório praticado(13/06/23)

 
Por ordem do(a) Excelentíssimo(a) Juiz(a) de Direito deste Juizado Especial, adverte-se a parte intimanda, acima
nomeada, da ocorrência de movimentação no processo eletrônico acima identificado e de que deve acessá-lo
para tomar ciência do estado em que ele se encontra e promover ato que lhe seja ali determinado ou
requerer o que for de direito, nos termos da lei, recaindo sobre si as consequências jurídicas que derivarem de
sua omissão.
Ressalte-se que o acesso à íntegra do presente processo faz-se através do endereço eletrônico
https://projudi.tjba.jus.br, a qualquer horário, mediante digitação do código individual de acesso 1a0f4098
no campo "Teor do Processo". Canais de atendimento da Defensoria Pública do Estado da Bahia:
Serviço pelo Tel. 129 e pelo 0800 071 3121 (Atendimento das 08h às 17h - Capital e Interior); E-mail:
plantao@defensoria.ba.def.br (Atendimento aos finais de semana).
 

SALVADOR, 14 de Junho de 2023.
 

JULIANA QUEIROZ SAMPAIO
Secretário(a)

Documento assinado eletronicamente
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 15ª VARA DO 

SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DA BAHIA 

 

 

Processo nº: 0047400-36.2016.8.05.0001 

 

THIAGO DE MIRANDA CARVALHO, JUCEB 20/450294-2, leiloeiro pelo Sistema GRUPO 

LANCE - devidamente habilitado pelo TJ/BA no link www.grupolance.com.br, honrado com sua 

nomeação, por intermédio seu advogado infra assinado, DR. ADRIANO PIOVEZAN FONTE, OAB SP 

306.683, nos autos em epigrafe, vem, permissa máxima vênia, a presença de Vossa Excelência, por 

meio desta petição apresentar as datas para realização de leilão no processo, como segue: 

 

1. Datas do primeiro leilão: 

 

 

Início do 1º Leilão: 18/09/2023 às 00:00 

Encerramento do 1º Leilão: 21/09/2023 às 16:35 

 

2. Não havendo lances no primeiro leilão, seguir-se-á sem interrupção ao segundo leilão, que se 

estenderá em aberto e se encerrará na data e horário marcado (todo, em horário de Brasília). 

 

 

Início do 2º Leilão: 21/09/2023 às 16:35 

Encerramento do 2º Leilão: 18/10/2023 às 16:35 

 

3. Dessa forma, requer a aprovação das datas, para posterior juntada da minuta do edital de leilão.  

 

4. Possuindo as partes, advogado constituído nos autos, com base no art. 889 do CPC, pede este 

Leiloeiro Oficial / LANCE JUDICIAL, respeitosamente, que esta D. Vara realize a intimação(ões) 

eletrônica(s) dos advogados, via DJE. 

 

5. De outra parte, informa que procederá a cientificação, caso existam, do(s) terceiro(s) 

envolvido(s) nestes autos, bem como do(s) credor(es) com ônus real e do executado caso o 

mesmo não tenha advogado constituído nos autos ou por petição para cientificação aos autos 

que foram expedidas as garantias sobre o(s) bem(ns) a ser(em) alienado(s), sendo estas 

posteriormente comprovadas. 
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6. No mais, informa que diante da redação do caput e parágrafos § 1º e 2o do art. 887 do CPC, já 

em vigor, informa esta Gestora procederá a publicação do edital legal com antecedência mínima 

de 5 dias antes do início do pregão, dentro do seu sítio eletrônico, qual seja, 

www.grupolance.com.br, dispensando-se, portanto, as demais publicações legais, e, para fins de 

controle de prazo, a publicação será datada no dia que for anexado a minuta aos autos. 

 

Requer, outrossim, que as futuras intimações relativas ao presente processo, quando houver 
necessidade de ciência do Leiloeiro e sua equipe, sejam enviadas por uma das seguintes opções a 
escolha deste M.M. Juízo:  

 
a. Pelo e-mail: contato@grupolance.com.br ou; 
b. Que conste no despacho o nome do Leiloeiro ou o portal; 
Para assim, haver o devido acompanhamento e andamento do presente feito. 

 
Renovamos ao este. M.M. Juízo, nossos protestos de mais elevada estima e distinta consideração. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

 

ADRIANO PIOVEZAN FONTE 

306.683 OAB/SP 
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 
OUTORGANTE: THIAGO DE MIRANDA CARVALHO, brasileiro, solteiro, Leiloeiro 
Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o nº: 20/450294-2, 
registrado no CPF/MF sob o nº: 104.336.537-01, residente e domiciliado na Avenida 

Niemeyer nº: 925, bloco 1, apartamento nº: 804, São Conrado, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP: 22450-221. 
 

OUTORGADO: ADRIANO PIOVEZAN FONTE, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
RG nº 32.152.427-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº. 373.755.258-46, residente a Avenida 
Marechal Deodoro da Fonseca, 790, apto 81, CEP 11410-221, Guarujá-SP. 
 
PODERES: Pelo presente instrumento o outorgante confere ao outorgado amplos poderes para o foro 
em geral, com cláusula “Ad Judicia” em qualquer juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra 
quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe ainda, desistir, transigir, 
substituir leiloeiros e firmar compromissos ou acordo, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo 
ou fora dele, assim como substabelecer esta a outrem, com reservas de iguais poderes, para agir em 
conjunto ou separadamente com o substabelecido.  
 
Bahia, 04 de julho de 2023 
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